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1- ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 

2.1- Aviso do Sr. Ministro dos Transportes 
N.0 214/GM, de 31 de julho de 1972, comunicando a 

entrega ao trânsito público do Contorno de Vitória, no 
eixo da Rodovia BR-101. 

2. 2 - Ofício do Primeiro-Secretário da Câmara dos 
Deputados 

N.0 224, de 3 do corrente, comunicando a sanção e 
encaminhando autógrafo do Projeto de Lei da Câmara 
n.0 39/71 (n.0 61171, na origem)~ que "retifica, sem ônus, 
a Lei n.O 5.628, de 1.0 de dezembro de 1970, que estima 
a Receita e fixa a Despesa da União para o exercício fi· 
nanceiro de 1971" (Projeto que se transformou na Lei 
n.• 5. 796, de 21 de julho de 1972). 

2. 3 - Discursos do Expediente 
SENADOR PAULO TORRES - IV Congresso Flumi­

nense do Ministério Público, realizado no Município de 
Nova Friburgo, Estado do Rio de Janeiro. 

SENADOR DANTON JOBIM- Histórico sobre a atua­
ção das lideranças politicas no processo eleitoral do País. 

Trabalho elaborado sobre o assunto pelo Coronel Otávio 
Tosta, publicado no Jornal do Brasil de 2 do corrente. 

3 - ORDEM DO DIA 
Requerimento n.• 87/72, de autoria do Sr. Senador 

João Calmon, solicitando seja designada uma Comissão 
para representar o Senado no Congresso de Prefeitos, a 
realizar .. se em Guarapari, Estado do Espírito Santo, no 
período de 7 a 12 do corrente mês. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n.0 17/72, que 
suspende, por Inconstitucionalidade, a e:(ecução dos arti­
gos 1.0, 6.0 e 8.0 da Resolução n.0 1.187, de 4 de dezembro 
de 1968, da Assembléia Legislativa do Estado do Espírito 
Santo. Aprovada, à promulgação. 

4 - Designação da Ordem do Dia da próxima Sessão. 
Encerramento. 

5 - Expediente recebido do Institut.o de Previdência 
dos Congressistas: 

- Demonstração da conta Receita e Despesa. 
- Balancete do Ativo e Passivo em 30 de junho de 
1972. 

6 - A ta das Comissões. 
7 - Composição das Comissões Permanentes. 

ATA DA 72.0 SESSÃO 
EM 4 DE AGOSTO DE 1972 

2.0 Sessão legislativa Ordinária 
da 7." Legislatura 

PRESIO~NCIA DOS SRS. PETRÕNIO 
PORTEllA E CARlOS UNOENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

gil!o Távora - Waldemar Alcân­
tara - Dinarte Mariz - Duarte 
Filho - Ruy Carneiro - Heitor 
Dias - Carlos Lindenberg -
Paulo Tôrres - Benjamin Farah 
- Danton Jobim - Benedito 
Ferreira - Fernando Corrêa -
F!linto Müller - Accioly Filho -
Ney Braga - Antônio Carlos -
Celso Ramos - Lenoir Vargas -
Guido Mondin - Tarso Dutra. 

É lido o segui11te: 

EXPEDIENTE 

AVISO 
DO SR. MINISTRO DOS TRANSPOR­

TES 

- N.0 214/GM, d<' 31 de julho de 
1972, comunicando a entre11a ao 
trânsito públic<l do Contorno de 
Vitôria, no eixo da Rodovia BR-
101. 

Adalberto Sena - Geraldo Mes­
quita - Flávio Britto - José 
Llndoso - José Esteves - Rena­
to Franco - Alexandre Costa -
Clodomlr Mllet - Petrônio Por­
tella - Helvidio Nunes - Vir-

O SR. PRESIDENTE <Petrónio Por­
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. to-secretário vai proceder à 
leitura do expediente. 

OFíCIO 
DO SR. PRIMEIR0-13ECRET ÁRIO DI\ 

CÁMARA DOS DJ1PUTADOS 
- N.0 224, de 3 d<1 corrente, comu­

nicando a sançào e encaminhan .. 
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EXPEDIENTE 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
Oíretor~Geral do Senado Federal 

ARNALDO GOMES 
Superintendente 

PAULO AUR~LIO QUINTELLA 
Chefe da Divisão Atlministrativa 

ÉLIO BUANI 
Chefe da Divisão Industrial 

do autógrafo do Projeto de Lei 
da Câmara n.0 39/71, (n.o 61/71, 
na origem), que "retifica, sem 
ônus, a Lei n.0 5. 628, de 1.0 de 
dezembro de 1970, que estima a 
Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício financei­
ro de 1971" (Projeto que se 
transformou na Lei n.0 5. 796, de 
21 de julho de 1972). 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - O expediente lido vai à pu­
blicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sena­

dor Paulo Tôrres. 
O SR. PAULO TôRRES - (Pronun­

cia o seguinte discurso.) Senhor Pre­
sidente, Senhores Senadores, reali­
zou-se em julho último, na encanta­
dora cidade de Nova Friburgo, o IV 
COngresso Fluminense do Ministério 
Público. A sua instalação foi presidida 
pelo eminente professor Gastão Me­
nescal Carneiro, Procurador-Geral da 
Justiça do meu Estado, que, mais uma 
vez, demonstrou em brilhante sauda­
ção às ilustres delegações de dezesse­
te Estados, integradas pelos mais des­
tacados juristas do Ministério Público 
e da Assistência Judiciária de nossa 
Pátria, o importante papel que o Es­
tado atualmente exige daqueles que, 
em face de preceito constitucional, 
são os "guardiães dos interesses indis­
poníveis". 

Apresento, como representante do 
Estado do Rio nesta Casa, ao ilustre 
professor Gastão Menescal Carneiro 
e a todos os valorosos, inteligentes e 
cultos integrantes do Ministério Pú­
blico fluminense as mais efusivas e 
calorosas felicitações pelo magnífico 
espetáculo de cultura e brasilidade 
que proporcionaram aos eminentes 
delegados dos Estados que compare­
ceram àquele conclave. 

Os trabalhos começaram com a 
conferência proferida pelo professor 
Clóvis Paulo da Rocha, Procurador-
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Geral da Justiça do Estado da Gua­
nabara, sobre o tema "Perspectivas 
do Ministério Público". 

Declara o ilustre Procurador: 
"A figura isolada do Promotor de 
Justiça tende a desaparecer para 
ser substituída pelo trabalho de 
equipe dos homens do Ministétio 
Público, que terão, assim, de agir 
em conjunto para poderem en­
frentar os novos e relevantes en­
cargos cometidos aos membros da 
nobre Instituição." 

Foram debatidas 28 teses da mais 
alta importância para o País. Foca­
lizarei algumas: 

a) que recomenda às autoridades 
federais a supressão do art. 8.0 da 
Lei n.0 5. 726, de 9-10-71, segundo o 
qual o estudante que for encontrado 
trazendo entorpecente para uso prô­
prio ou para tráfico terá sua matri­
cula cancelada. Desta forma, afirma 
o autor, Defensor Público Sérgio Ve­
tani - "a própria Lei o impele ine­
xoravelmente para o ócio e a vadia­
gem, caminhos certos para as ativi­
dades anti-sociais"; 

b) a que recomenda a alteração 
da Lei n.0 4. 717, de 29-6-65 (Ação 
Popular) .. nos seguintes termos: "in­
cluir, onde couber, o seguinte dispo­
sitivo: sempre que se convencer de 
que a sentença se pode tornar inútil 
pela execução imediata do ato, ou pe­
la difícil reparação dos feitos, o Juiz, 
a requerimento do autor, ouvido o ór­
gão do Ministério Público, poderá li­
minarmente ou no curso da ação sus­
tar a execução da mesma"; 

c) a que recomenda a inclusão, na 
Constituição, Seção VII, do Capitu­
lo VII, Título I, do seguinte artigo: 
"O Ministério Público será parte le­
gítima para propor a ação que vise a 
anual atos lesivos ao patrimônio de 
entidades públicas": 

d) a que afirma: "Não é punível 
quem, por erro escusável. supõe licita 
a ação que pratica. Sem erro ines-

cusável, a pena deve ser atenuada, 
podendo ser excluída de acordo com 
o maior ou menor grau de evitabili­
dade". 

e) a que estabelece que a pena 
deve ser reeducativa e não retribu­
tiva; 

f) a que recomenda que "os deli­
tos de automóvel deverão ser regula­
dos por lei especial e julgados por um 
juizado exclusivo, de modo que os cri­
mes de trânsito sejam solucionados 
quase que imediatamente à sua ocor­
rência"; 

g) "a que prefigura a competên­
cia do Procurador-Geral da Justiça 
para iniciar o processo de interven­
ção nos municípios, sempre que ocor­
rerem os motivos previstos no art. 15, 
~ 31, da Constituição Federal. Esta 
tese, que focaliza assunto da mais 
alta relevância, foi brilhantemente 
defendida pelo seu autor, o Defensor 
Público Ronald Alexandrino; 

h) a que sugere a conveniência de 
ser revogado o Decreto-lei n.0 893, de 
1969 !Lei de Acidentes do Trabalho) 
por desatender os princípios infortu­
nísticos de proteção imediata do aci­
dentado. 

Coube ao Presidente do Tribunal de 
Alçada de São Paulo, professor José 
Luiz de Azevedo Francischini, produ­
zir a palestra finaL Pronunciou o re­
nomado Juiz magistral conferência, 
que passarei a ler para que conste 
dos Anais do Senado e possa, por con­
seguinte, ser estudada, como merece, 
pelos intelectuais. Diz S. Ex.8 : 

PALESTRA DO J UI Z AZEVEDO 
FRANCESCHINI, DO TRIBUNAL 
DE ALÇADA CRIMINAL DE SAO 
PAULO, PRONUNCIADA NO IV 
CONGRESSO FLUMINENSE DO 
MINISTÉRIO PúBLICO. 
"REFORMULAÇAO DO SISTEMA 
DAS PENAS 
Recebendo apenas ontem, com des­

vanecimento e imensa preocupação, 
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honroso convite para apresentar tra­
balho perante auditório do qullate do 
que me distingue, acossado, de um la­
do, pelo dever de tentar trazer uma 
contribuição da magistratura crimi­
nal a este magnífico IV Congresso 
Fluminense do Ministério Público e 
cerceado, de outro, por elementar no­
ção de cautela que me levaria a re­
cusar a excepcional honraria, graças 
à minha formação inicial de com­
batividade haurida nos quadros do 
Ministério Público, aos quais, para 
honra minha, pertenci, prevaleceu 
em mim, Senhores, o arrojo da acei­
tação. 

& que me rendi ao seguinte pensa­
mento: a FORMA do que vos direi, 
Senhores, será sim, não me iludo, tu­
multuada e atabalhoada, em razão 
da carência de tempo para qualquer 
elabOração mais harmoniosa e menos 
dispersiva; mas quanto ao SUBSTRA­
TO, quanto às idéias em si, em seu 
núcleo tipificador, sei que estão sa .. 
zonadas; e posso dizê-lo sem lncor .. 
rer em imodéstia, porque me não per­
tencem, sendo fruto de longo e pon .. 
derado estudo, realizado por uma 
equipe, com profundidade e à luz de 
acentuado espirlto critico. 

Temos promulgado ou imposto, não 
sei bem, Senhores, um novo Código 
Penal, cuja entrada em vigor já pa­
deceu tres adiamentos, não sendo 
impossível que outro tanto ainda 
ocorra uma quarta vez. E esses adia­
mentos, essas j'retiradas da pauta pa­
ra reexame", me sugerem ponderação 
vestibular: soem os códigos ser ela­
borados acreditando .. se possam al­
canç.ar longa duração; e o novo di­
ploma não parece nascer sob signo 
feliz, pois receberá reformas de vulto 
(e foi anunciado que cerca de uma 
centena de alterações serão feitas no 
texto do Decreto-lei n.~ l.ll\l4, de 21 
de outubro de !969l. antes mesmo do 
inicio de sua vigência. 

Essa instabilidade em sua autênti~ 
ca fase "pré-natal", faz antever cer­
ta saudade do Código em vigor, mo­
numento que bastaria ser reformula~ 
do em pontos em Que apresenta àe~ 
feitos, congênitos e até mui graves, 
alguns, e decorrentes outros de me­
ras atualizações provocadas, inclusi­
ve, por novos condicionamentos so­
ciais. Feitas essas rettficações, ado­
tada substancial modificação no sis­
tema das penas - exigida pela di­
nâmica da vida - e introduzida uma 
efetiva e realistica flexibilidade no 
setor das Execuções, melhor seria que 
se não abandonaSBe o antigo pela se­
dução da novidade; o aconchego da 
convivência de 30 anos, tudo somado, 
felizes. pela aventura de um rosto 
inédito. Desenganadamente olvidou­
se, o legíslador, dos milagres da ci­
rurgia plástica, que atualiza sem des­
truir o que há de melhor, assim pro­
cedendo, ao que pelo menos aparen­
temente se deduz das circunstâncias, 
de se pensar que se passa para a his-

tória, referendando, a toque de caixa, 
uma Exposição de Mo ti vos de um novo 
Código Penal. 

Enquanto não divulgada a derra­
deira redação, que se encontra em 
gestação estranhamente secreta, con­
fiada a um pugilo de iniciados -
quase diria. mágicos ortopedistas de 
um nascituro - fiá, Senhores, dúvi­
das sobre o alcance que, afinal, me­
recerão críticas do jurista SERRANO 
NEVES, segundo quem o diploma se 
antolha "desvinculado dos anseios e 
das peculiaridades do povo brasilei­
ro": é "demasiadamente estrangeiro", 
e o legislador, para elaborá-lo, via­
jou por todos os países civilizados, 
esquecendo-se, porém, de visitar o in­
terior do Brasil". 

Não se conhecendo, ao certo, os 
tópicos que serão modificados, torna­
se um quase construir sobre areia 
dissertar a respeito de posições pe­
nais que não se sabe se subsistirão 
como atualmente se apresentam, ou 
virão a ser modificadas, ou quiçá su­
primidas. 

Todavia, a nós, juristas, cabe, em 
nossa área, o dever evangélico do 
"cl9.-ma, ne cesses". EnQuanto é tem­
po, e ainda o é, pois a reforma do Có­
digo Penal está para ser enviada ao 
Congresso Nacional, assiste-nos a 
obrigação de, Por todos os modos, pro-­
curar chamar à realidade varões 
Uustres e sapientíssimos que. por ve­
zes, supersaturados de doutrinas e 
com voto de obediência, que não lo­
gram aquebrantar, prestado a siste­
mas e construções harmonicamente 
esquematizadas, em elucubrações teó­
rictts da mesma vida se vão distan­
ciando, a ponto de perderem de vis­
ta a verdadeira bússola que nos foi 
dada por um grande romancista, 
BIONDO BIONDI, cuja agulha man­
tém-se constante no axioma de que 
"o absurdo juridlco não é o absurdo 
I0gico mas a injustiça". 

ll que o legislador do novo Código, 
em muitos e muitos pontos, alheou­
se da realidade, facilmente se deduz 
de sua ostensiva desatenção, em tan­
tas e tão importantes questões, a ru­
mos preconizados pela jurisprudên­
cia. 

De feito, Senhores, o objetivo da lei 
é, em derradeira análise, garantir e 
harmonizar os interesses lícitos, de­
limitando-lhes as esfera.s, sendo óbvio 
que os interesses comunitários devem 
prevalecer sobre os individuais. Para. 
que alcance sua destinação, o direito 
positivo hà de ser utilitariamente 
ads.ptacto à vida e não a vida jugu­
lada à lei, que não pode prever todas 
as hipóteses, e que, sendo um enun­
ciado estático, por si não acompanha 
a dinâmica da existência. A lei de 
hoje, porque é de hoje, amanhã já 
será pretêr\ta. 

ora. o corpo das manifestações ju­
risprudenciais sobre determinado as­
sunto, quando exaradas num sentido 
razoavelmente constante, indica o 

encaminhamento que a vida vai dan­
do aos institutos e aos tipos jurídicos, 
através da marcha de uma j urispru­
dência audazmente progressiva (RE ... 
NARDJ, subordinada :\s linhas legis­
lativas quanto ao substrato do texto 
(sua razão de ser), seu escopo gené­
rico (o bem-estar soc:Lal) e sua des­
tina~ão específica, para que real­
mente se faça a adequação do pre­
ceito à realidade do momento, atento 
sempre o aplicador aCI rumo em que 
se orientam os tenôm\m.or:. soe\a\-&. 

E isso não é novidade pois IHE­
RING já anotava constituir motivo 
de honra aos jurisconsultos romanos 
terem procurado "adaptar a lei às 
necessidades da vida ~~ âs exigências 
da época, ao invés de se escravizarem 
ao texto com submissão cega"; acres­
centando o Mestre que para se co­
nhecerem o homem e a sociedade ro­
manos, hão de se ler ULPIANO, GAlO 
e PAULO, de preferência a MARCO 
AURELIO, SllNECA e LUCR!lCIO. 

É cedico que não estão todos de 
acordo sobre o alcanc~~ do labor dos 
juris prudentes. Os "jurisprudencia­
listas" ampliam sua importância. 
chegando alguns a aclmitir que, em 
casos excepcionais, o intérprete re­
legue a abandono o direito normativo 
havido por obsoleto. Exemplos dos 
dias correntes: a não aplicação, em 
muitos caso.s, da lei de usura, com 
sua taxa de juros tornada ridicula 
pela espiral inflacionáda; ou as vis­
tas grossas que tanta:; vezes se faz 
sobre a perseguição penal à manu .. 
tençã.o das casas de p1·azer, por pre­
ferirem as autoridades, com o res .. 
paldo da opinião popular, que se 
admitam "tumores de fixação'', como 
fato "tolerado e até Imposto pelos 
costumes", a permitir-se a dissemi­
nação do mal em prejuízo de bairros 
e locais estritamente familiares. 

Os realistas. ao revés, advertindo 
que a jurisprudência é formada não 
só por arestos brilhantes, como por 
"sentenças de colégios judiciários", 
"onde reinam a incontpetência e a 
preguiça" r a severidade da frase é de 
CARLOS MAXIMILIANO ("Herme­
nêutica e Aplicação do Direito", pág, 
223 l, de rijo atacam o "fanatismo pe­
los acórdãos" e a "manta aresteira'' 
que tem caracterizado n. vida prática 
de nosso Direito. Efetivamente, ne8 ... 
se vezo, o sempre ass,egurado êxito 
comercial àos repositórios de julga .. 
dos, que tanta aceltaçáo recebem e 
que apresentam valores tão dispares, 
pois ao lado das exce1entes coletâ ... 
neas de HELENO FRAGDSO, RODRI­
GUES DE ALCKMIN, DIMAS DE AL­
MEIDA, ARRUDA MIRANDA e VA­
LENTIM DA SILVA, encontram-se 
até, por exemplo, compilações de 
AZEVEDO FRANCESCHINI, s o b r e 
matéria falimentar, titulas de crédito 
e, no prelo, sobre Direito de Família. 

Como enfatiza o Professor w ASH­
INGTON DE BARROS MONTEIRO, a 
jurisprudência teve sempre detrato .. 
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l'es, desde PETRARCA e PASCAL, até 
KIRCHMAN, tendo este proferido con­
ferência subordinada ao menos lison­
jeiro cabeçalho, "Do nenhum valor 
da juris}:"rudência como ciência"; 
mas ninguém pode negar a relevân­
cia da atuação prática do direito, 
presente a seguinte inteligência. 

:li: a lei a concretização do Direito, 
que tem, por meta, a Justiça. O di­
reito positivo, solução de compromis­
so ocasional, expressão histórica e 
temporária, sempre em trânsito por 
rumos apontados por seus aplicado­
res que, lendo a linguagem dos acon­
tecimentos e neles buscando inspira­
ção social e de justiça, vão compa­
rando tal linguagem com a fala do 
texto. 

Aqui e ali vão os fatos repontando, 
e, por um poder genninativo jurige­
no, formando e revelando o Direito. 
As transformações decorrentes dos 
constantes movimentos soeietários 
mostram, por vezes, o enredo dos fa­
tos, em suas manifestações existen­
ciais, rebelando-se contra a estatici­
dade da lei positiva, que deve seguir­
lhe a esteira. Tem-se, assim, a pró­
pria vida refonnulando as nonnas e 
os juízes a adequá-las à dinâmica da 
existência, irrompendo então, como 
Força criadora, o chamado "direito 
dos juristas". E é assim que se logra 
que a Lei e o Juízo fiquem a serviço 
do homem e do seu verdadeiro bem 
~ que essa é a sua destinação - a 
Verdade e a Justiça. E foi assim que 
o legislador brasileiro, em diversos e 
importantes pontos do Direito Civil, 
notadamente em matéria de Direito 
de FamHia, foi perfilhando inspiradas 
soluções jurisprudenciais. 

Ora, desalentadoramente constatei 
e demonstrei, em conferência intitu­
lada "O Novo Código Penal e a Juris­
prudência", que, se o diploma de 69 
endossou algumas tendências anteci­
padas pela jurisprudência, em outros 
contrariou-as expressamente; e, ain­
da, em muitos mais, omitiu-se - o 
que é o pecado mais grave, o pecado 
dos mornos --, deixando !:!fi aberto 
questões em que lavram dissídios nos 
Tribunais, que levam a lavratura de 
veredictos diferentes em casoa iguais, 
o que meridianamente não contribui 
para o prestígio da Justiça. 

Vamos, contudo, admitir que os au­
tores do Código Penal se filie à cor­
rentes dos "realistas", dos que relegam 
a profundo, olímpico e tantas vezes 
imerecido desprezo a jurisprudência, 
embora remansosa. 

E a observação direta da realidade, 
que nem aos leigos escapa? 

E a espantosa verificação dos frutos 
do atual sistema de penas? 

Pode o legislador manter-se num 
jardim suspenso, artificial como qual­
quer jardim suspenso, com maior ou 
menor felicidade, burilando e acalen­
tando fórmulas por vezes arrancadas 
a fórceps de alentados tratados dou-

trinários e fechar os olhos à dramati­
cidade da situação criada pela atual, 
total e irreparável falência do vigen­
te sistema penológico. 

Nesse setor crucial, perante uma 
situação de gravidade que chega, a 
meu ver. a constituir-se em verdadei­
ro problema até de segurança nacio­
nal, a que se propôs o legislador de 
1969? 

Na exposição de motivos, declarou 
que não assumia compromissos de 
natureza doutrinária. E nisso andou 
bem. Lei deve ser utilitário instru­
mento da manutenção da tranqüili­
dade social. E esse objetivo dificil­
mente se atinge através de compli.ca­
das elucubrações teóricas que tanta 
vez a paciência e meticulosidade ger­
mânicas vão sucessivamente incluin­
do e concatenando no infindável car­
dápio das teorias e que autores lati­
nos, "filada" a deixa, às vêzes, reves­
tem com fantasias tão variegadas e 
multicores que nem os legítimos pais 
das crianças conseguem mais reco­
nhecer a prole e formalmente a repu­
diam. 

Manteve, a seguir, o legislador o sis­
tema de dupla pena privativa de li­
berdade reclusão e detenção; e reco­
nhecendo ser vida nas legislações a 
tendência da ampliação dos poderes 
discricionários do Juiz na aplicação 
da pena, contraditorialmente, em di~ 
versos pontos da parte especial, pas­
sou depois a restringir drasticamente 
esse poder, por exemplo, fixando o 
conceito de "pequeno valor", permis~ 
sivo do reconhecimento de figuras 
privilegiadas em delitos contra a pro~ 
priedade, bem como a admisaibili­
dade do perdão judicial ao receptador 
culposo, em perante valores iguais a 
UM DÉCIMO do sempre mofino sa­
lário ... mínimo vigente no País, ou seja, 

no momento, Cr$ 26,68 centavos. De 
se indagar: que aplicação terá, na 
prática, esse ridículo dispositivo? Não 
é mui superior a posição do Código de 
40, que deixa a uma elástica concei­
ttuação jurisprudencial tanto a lo­
cução "pequeno valor" como a opor­
tunidade de deferimento do nerdão 
judicial na hipótese lembrada? 

Com timidez que relembra donzela 
de antanho perante o primeiro beijo 
- oh, o primeiro beijo! fquH re­
'lembrança, que sabor daqueles que na 
mocidade roubamos de quem tã.o fa­
cilmente convencia nossa ingenuida­
de, de que éramos o primeiro a os­
\culá-las ... ) -, com a timidez que o 
·nustre Professor Luiz Alberto Ma .. 
chado, da brilhante delegação do 
Paraná, ainda nesta manhã referia, 
em outra questão, ser "terrível',, 
("terrivelmente tímido", disse S. Ex.a) 
o Código de 69 adota o critério das 
penas substitutivas e ainda ruboriza­
do do mesmo modo procede perante a 
experiência, que reconhece ser defini­
tivamente vitoriosa no País e no es­
ltrangeiro, em relação às- prisões aber­
tas. 

Utiliza-se da inovação escandinava 
do "dia-multa", sem enfrentar a rea­
\lidade acusada pelo Procurador-Geral 
:çoRNIL: para o rico, (para o "play­
Ooy" de Cabo Frio, Boa Viagem, Tor­
res ou Guarujá), com o papai indus­
trial ou comerciante ao grosso na re­
taguarda, é a multa objeto de liso­
tas, enquanto o pobre pode vê-la con­
vertida em prisão. 

Quanto à aplicação das reprimen­
das, declara candidamente, e sem 
aperceber-se do calamitoso da afir­
mação, que "o dispositivo geral sobre 
a aplicação da pena corresponde ba­
sicamente ao do Código vigente". Ino­
va cuidando dos criminosos habituais 
ou por tendência, e isso quiçá justa­
mente alarmado com uma sempre 
maior extensão de criação jurispru­
;dencial pela qual em parte me sinto 
culpado (embora tenha boas atenu­
antes ... J, da CONTINUIDADE DE­
LINQVENCIAL PARA FINS DE UNI­
FICAÇAO DE PENA. !Um parênteses: 
a continuidade, no seu sentido clássi­
co, não impede exagero punitivo pe­
rante delinqüentes que num só perío­
do da vida cometeram uma série de 
infrações. (E como é difícil escapar de 
uma engrenagem, quando nos deixa­
mos apanhar por seus dentes!) Daí, 
a referida criação, inteiramente do­
minante no Estado de São Paulo, mas 
que levou a exagero inverso, desar­
mando a sociedade perante habitua-
1lidades delinqüencias.) 

No campo do concurso de crimes, o 
Código "endureceu", praticamente 
terminando com a continuidade em 
seu conceito atual. Sempre que não 
haja unidade de ação ou omissão e 
as penas forem da mesma espécie, 
cai-se, praticamente, no concurso 
material Se as penas forem diferen­
tes, aplica-se a mais grave, com au­
mento de metade do tempo das me­
nos graves. 
· No campo da .suspensão condicio­
nal, declara a exposição de motivos, 
com a mesma anterior candidez, não 
h a v e r no Código ALTERAÇÕES 
SUBSTANCIAIS, tendo-se mantido, 
em essência, o que consta da lei vi­
gente. A suspensão da pena adquire 
somente um novo relevo em virtude 
•da possível substituição da reclusão 
'pela detenção, em certos casos. Há, 
fpor fim, a inovação da possibilidade 
'da substituição da pena pela medida 
<ie segurança detentiva, no caso de 
semi-imputabilidade, e mais alguns 
·detalhes secundários. 

ll: ESSA, APENAS ESSA, a reforma 
do Código de 1969, no que tange a 
·sua dogmática penológica. 
· Constitui lugar-comum a afirma­
ção de serem a defesa social e a re­
cuperação dos delinqüentes as capi­
tais fina !idades da pena: com abso­
luta secundariedade de seu caráter 
retributivo, que, todavia, não poderá 
ser eliminado enquanto o discerni­
mento moral e a capacidade de auto­
determinação subsistam como subja-
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centes pressupostoo da responsabili· 
dade. 

De Se perguntar: 
Com o atual sistema de penas e no 

regime do novo Código, que tão pou­
co inovou sobre a vigente situação: os 
delinqüentes estarão sendo recupera­
dos através de educação ou reeduca­
ção? A defesa social estará sendo 
salvaguardada com o eretivo recolhi­
mento de todos os condenados que 
apresentem atuante periculosidade? 
Há efetiva compressão da reincidên­
cia? 

Senhores, há um movimento mun­
dial de transformação da filosofia da 
prisão. Vê-se por toda a parte a luta 
do velho, da rotina, contra o novo, 
contra o arejado. Dos que não que­
rem aplicar ao homem o que até aos 
•anlais, nos zoológicos modernos, se 
proporciona após observar-se estes, 
em jaula.s; tornam-se cada vez mais 
nervosos e agressivos. Quem já não 
se deteve a observar o neurótico ir e 
vir, com olhar fosco e profundamente 
mau de uma fera enjaulada? Nos 
zoológicoo radicalmente já se mudou 
a sistemática da conservação do.s ani­
mais em cativeiro. 

Salvo para os casos de invencível 
periculosidade, adotou-se quanto a 
eles a "prisão ab~rta". Visite-se, por 
exemplo o "safan" parque dos leões 
em São Paulo, onde os automõveis 
transitam em ampla extensão, onde 
se encontram dezenas e dezenas rle 
·leões à solta, e observem~se o spleen 
e tranqüllidade temperamentaJ das 
feras. Já no campo humano da Me­
dicina. os hospitais não vêm sendo 
fechados, passando-se ao tratamento 
domiclllar até de moléstias que, não 
há muito, nos apavoravam? 

E no Direito? Por que há de ser o 
Direito sempre o último a adotar a.s 
exPeriência.s e os avanços do progres­
so? 

No âmbito doutrinário penitenciá­
rio, sempre com maior freqüência., se 
impugna o mérito da prisão, sendo 
hoje unânime o repúdio à execução, 
máXime em regime comum, da repri­
menda de escassa duração, por pro­
vocarem maiores danos que vanta­
gens, sobrelevando-se, entre aqueles, 
a POLUIÇAO CARCERARIA. Essa 
poluição é um verdadeiro crime, como 
comentou em artigo ARRUDA CAM­
POS: o primário é ensinado a delln­
qü1r. O jovem tempestuoso, que re­
incidiu em lesões corporais, é coloca­
do Junto do ladrão. que tem a malicia 
de quem já não encontra em si a me­
nor noção de uma perdida nO((ão de 
moral. O homicida que matou em le­
gítima defesa. que foi absolvido pelo 
júri, mas de cujo julgamento pende 
'recurso na instância superior, é con­
servado em contato com o esteliona­
tári<> ou com o assassino ?r<Yt:\ssional. 
A detenção de indivíduos assim cons­
tituídos em promiscuidade com ou­
Jtros de formação corrompida deve­
ria constituir um delito autônomo, 

previsto no Código Penal. I! que a 
ninguém assiste o direito de impor a 
quem quer que seja vida em comum 
com criaturas defonnadM e perver­
•tidas. 

M prisões "son demasiado caras 
•Para la sociedad y daftino para el 
'<ielincuente", bradava BAUMAN nas 
"Jornadas Internacionales de De~ 
recho Penal", realizadas em Buenos 
Aires no ano passado. 

Aplausos, assim, às idéias de medi­
das substitutivas e ao sempre maior 
desenvolvimento das prisões abertas, 
em sua evolução a nossa prisão alber­
gue. No último Congresso realizado 
pelo Ministério Públlco do Estado de 
São Paulo (denominou-se 1.° Congres­
so, e o foi na qualidade, mas não cro­
nologicamente ... ), ofereci um traba­
lho sob titulo interrogativo: "Exeqüi­
vel sem delongas, no Estado de São 
Paulo, uma grandiosa iniciativa peni­
tenciária?" Desse trabalho ainda pos­
suo aqui exemplares, que ponho à dis­
posição dos incautos, digo, dos inte­
ressados. 

Mas o roteiro que agora me propo~ 
nho é outro, subdividindo-se em dOis 
tópicos: 

- A que nos levou o sistema de pe­
nas do Código de 40, que o legislador 
de 69 manteve em suas linhas mes­
tras; e 

- vislumbra-se solução outra para 
o problema? 

Foi em março de 1971. Foi nesta ci­
dade de Nova Friburgo. Foi neste 
mesmo H:otel "Sans Souci", onde se 
reuniram os Secretários de Justiça e 
Presidentes de Conselhos Penitenciá­
rios de todo o país. para debater o 
anteprojeto do Código das Execuções 
Penais. 

Alguém lembrou que seria extrema­
mente interessante que o represen­
tante de cada unidade da Federação 
fizesse relato da situação carcerária 
e penitenclãria do seu Estado. E !oi 
aquela coisa ... 

A Delegação do Estado que ainda 
conserva a fama - só a fama - de 
mais rico da Federação trouxe dadOs 
estatísticos comprovando que, em fins 
de 1969, em números redondos, haviam 
12 mil presos para 7. 000 vagas nos 
presídios e que pendiam de cumpri­
mento 41.965 ordens de prisão. Pos­
so informar que esse número de man­
dados de captura agora, em 1972, pas­
sa dos 50.000. Ainda em São Paulo, 
construiu-se em A varé, uma nova pe~ 
nitenciária com a capacidade de 450 
lugares. Custou, já há 2 anos, !6 mi­
lhões de cruzeiros, Ora, apenas para 
absorver o excedente dos 5, 000 presos 
já recolhidos, .seriam necessárí'as 10 
novas penitenciárias iguais. E os 
mandados por cumprir que vêm au­
mentando numa escala aproximada 
de 5.000 por ano? 

A problemática nos demais Estados 
não se apresentou diversa: em todos 

ou quase todos há falta de vagas nos 
presídios e é grandE! o número de 
mandados de prisão por cumprir, fa .. 
tos responsáveis por uma série de in­
convenientes que assim foram regis­
trados: 

"a) as decisões judiciais não estão 
sendo convenientemente executadas, 
admitindo-se que ent.re os condena­
dos à solta existam mtlhares de in­
divíduos de acentuada periculosidade; 

b) o excessivo número de manda­
dos de prisão, em mu:.tos lugares, ge­
ra corrupção no organismo pOlicial e 
o descrédito do efeito intimidativo da 
pena; 

c) conscientes de que a promiscui­
dade nos presidias superlotados vem 
servindo para aviltar o indivíduo, os 
que cuidam das coisa:::, da justiça pe­
nal muitas vezes não conseguem ev1 .. 
tar certa magnanimid:lde, benefician­
do, não raro, quem deveria ser tratado 
com severidade." 

Alarmados, convenceram-se os Con­
gressistas de Nova Fr!burgo, em 1971, 
que a situação era, em todo o terri­
tório nacional, verdadl~irarnente cala~ 
mitosa e que em grande parte isso se 
devia ao vigente sis~ema de penas, 
que vê na sanção privativa de liber­
dade o quase único remédio para to .. 
dos os crimes e para todos os crimi­
nosos. 

E ao término do conelave aprovou o 
Plenário, à unanimidade. a já histórl­
cação Moção de Novn Ftiburgo, na 
qual bem se enfatizou a necessidade 
de reexaminar-se "com profundidade 
o problema da penolügia no direito 
substantivo, adotando-;se medidas pu­
nitivas mais consentâneas com a nos­
sa realidade e com as nossas possfbf­
lldades, abandonando as penas de pri­
são de curta duração, resultantes de 
fatos de importância inferior, substi­
tuindo-as por sanções pecuniárias e 
administrativas, deixando o presídio 
para os crimes mais graves e para os 
crimes de mais relevante periculosi­
dade". "A assim não procedermos -
concluía a Moção - continuaremos a 
entulhar os nos.sos presldios sem qual­
quer perspectiva de uma efetiva e ci­
entífica recuperação do criminoso, e 
sem condições de atender à demanda, 
por mais que possamos consumir, na 
construção de estabelecimentos car­
cerários. as <l!sponibllidades públicas 
que melhor estariam destinadas aos 
setores de engrandecimento material 
e moral de nossa gente". 

A Moção de Nova Friburgo teve re­
percussão das maiores. Publicada em 
jornais, boletins e revistas, recebeu 
expressa adesão do Tribunal a que te­
nho a honra de pertencer, o Tribunal 
de Alçada Criminal de São Paulo, 
apoio da Ordem dos Advogados e do 
egrégio Conselho Penitenciário do Es­
tado, tendo atingido o objetivo a que 
se propunha, ou seja, o1>ter a susten­
tação do anteprojeto do Código das 
Execuções Penais, para que, antes! ae 
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reexaminasse, em profundidade, o 
problema da penologia no direito subs­
tantivo. 

A Moção condenava o sjstema de 
penas vigente, sem, contudo, apresen­
tar uma proposta de solução mais 
objetiva. Na verdade, antes de tudo, 
ela foi um grito de alarme, um apelo 
aos responsáveis pelos destinos do 
Pais, para que meditassem sobre uma 
verdade que fora reconhecida por de­
zenas de Secretários de Justiça e Pre­
sidentes de Conselhos Penitenciários, 
qual seja a de que a prisão fechada ê 
um mal, mal necessário, devendo, por 
isso, ser reservada tão-somente àque­
les a quem se não pudesse impor ou­
tro tipo de sanção. A Moção foi um 
brado de alerta, e quase uma súplica 
aos responsáveis pelos destinos do 
Pais, para que meditassem sobre a im­
possibilidade, impossibilidade absolu~ 
ta de, a curto, médio ou longo prazo, 
se resolver em todo o Brasil o proble­
ma do engorgitamento dos presídios, 
mesmo que se destinasse todo o orç~~ 
mento do Estado para a construçao 
de penitenciárias, sem se ter, a se~ 
gulr, de modo algum. pessoal habili­
tado para dirigi-las e muito menos 
para reeducar os detentos. 

Por outro lado, procurou a Moção 
mostrar que o sistema em vigor é ri­
goroso apenas. Na aparência, porque, 
abusando da pena de prisão, levou­
nos a essa situação contristadora: ver­
mos, em prisão fechada, quem pode­
ria estar sofrendo sanção menos afli­
tiva e, à solta, por falta de vagas, m~­
lhares e milhares de condenados, mm­
tos deles desenganadamente temíveis. 

A Moção, disse, não apresentava 
uma· proposta de solução mais objeti­
va; mas, para honra e glória da Insti­
tuição o Ministério Púb!lco, como 
sempré, estava atento e de pé; e o Mi­
nistério Público tomou a peito "não 
deixar cair a peteca". 

Estava programado para dezembro 
de 1971 o já referido Congresso do Mi­
nistério Públlco do Estado de São 
Paulo; e enquanto o ilustre Procura­
dor-Geral da Justiça, Oscar Xavier de 
Freitas, se desvelava para que tudo 
saísse a contento, como efetivamente 
saiu, um grupo de 8 membros do Mi­
nistério Público, sob a presidência do 
grande Corregedor-Geral da Justiça, 
Dr. Francisco Papa terra Limongi Ne­
to, e atuando como redator o não me­
nos ilustre Dr. Antonio Carlos Pen­
teado de Moraes, se reuniu e elaborou 
tese sob o titulo Sugestões para a Re­
forma do Sistema de Penas. Essa te­
se, por unânime aclamação, aprovada 
no referido Congresso. após mostrar 
seu desaponto pelas modificações in­
troduzidas no novo Código, no tocan­
te ao regime e à fixação do quantum 
da pena, qualificando-as de "mera­
mente anagramâticas, sem qualquer 
profundidade que alcançasse o âmago 
da problemática penal'', acusou o le­
'gislador de mostrar-se voltado antes 

para o delito em si mesmo do que pa­
ra a figura do criminoso. que deve ser 
a real meta do complexo legislativo 
criminal. 

A Mocão de Nova Friburgo, com 
pertinênêia, lembrara frase do Presi­
dente da União Federal de Magistra­
dos - Jean Reliquet -, que incisivo 
e;xclama v a: "A era dos retoques ter­
minou, é Preciso construir um edifício 
novo". 

E esse, percebe-se, ter sido o mote 
daquele pugilo de membros do Minis­
tério Público; que partiu das seguin­
tes premissas: 

1.a - A pena. em si mesma é um 
mal, desde que o maJ é um conceito 
negativo. · 

Agravando o bem maior do homem, 
que é a liberdade, a pena de prisão é 
o maior mal que possa ser imposto. 
Assim, hâ de ser reservada apenas 
para os casos em que realmente não 
possa ser dispensada. 

2.a - Crimes há que, pela sua pró­
pria natureza, não necessitam de cas­
tigo tão grave. Assim, por exemplo, 
máxime para os primários, os chama­
dos delitos do automóvel, alguns tipos 
de delitos contra a propriedade !ma­
terial; infrações contra a organização 
do trabalho; certos crimes contra a 
saúde; o abandono intelectual; a en­
trega de filho a pessoa inidônea, etc. 
etc. 

Perante esse elenco, meramente 
exemplificativo, os representantes do 
Ministério Público tiveram Mé1a que 
constitui verdadeiro ovo de Colombo: 
elevar-se a interdição de direitos à ca­
tegoria de pena principal, ao lado da 
prisão e da multa. As interdições al­
cançariam as habitações profissionais 
e as atividades regulamentadas; as 
investiduras em função pública, as 
autoridades decorrentes do pátrio-po­
der, da tutela, da curatela, etc. Exem­
plificando ainda com aquele "play 
boy" "dolce vita'': que lhe causaria 
real mossa a imposição de uma multa 
ou simbólica detenção, com sursis, ou 
a cassação de sua carteira de motoris­
ta ou de sua habilitação de piloto 
náutico até dais anos? Mas já entre­
vejo a indagação: e se o réu, despoja­
do de sua licença para dirigir, conti­
nuasse a guiar o barulhento carango 
envenenado ou sua lancha de alto 
mar, tipo "mulher inesquecível"? Ai o 
Código Penal de 69 já previu, criando 
no art. 405 uma figura nova de cri­
me contra a administração da Justi­
ça, ou seja "Desobediência a decisão 
sobre perda ou suspensão de ativida­
de ou direito", aditando-se como me­
dida de segurança de confisco o defi­
nitivo recolhimento do desobediente. 

E quanto à prisão, o que pensaram 
os representantes do Ministério Pú­
blico? 

A prisão fechada seria reservada ex­
clusivamente aos ·Criminosos de acen­
tuada periculosidade; a aberta, ou o 

• 

regime de semiltberdade, aos delin­
qüentes de escassa perigosidade e pa­
ra os réus condenados a pena superior 
a três anos, desde que não fosse caso 
de cárcere fechado. 

Por fim, para os condenados até 
três anos, seriam previstos os regimes 
probat.órios: a "probation", se a peri­
culosidade fosse escassa e o sursis em 
sendo ela nenhuma. 

E aí os nobres e ilustres membros do 
Ministério Público apontaram uma 
das coisas mais inconcebíveis em um 
Código Penal redigido nos dias que 
correm (correm, não voam): ignorar 
o instituto da "probation", que já tem 
mais de 60 anos de atuação e que na 
Inglaterra permitiu, em 1961, que qua­
se metade dos condenados à prisão 
não fossem recolhidos às grades! Tra­
ta-se, digamos assim, de um "sursis 
qualificado", com obrigações de fazer 
ou de não fazer; com uma fiscaliza­
ção e uma orientação. Mas não vou 
insistir nesse assunto. Todo o mundo 
sabe o que é a "probation" e de como 
funciona em tantos países. Retifico: 
todo o mundo sabe, não! Todo o 
mundo ... menos o legislador de 1969 ... 

Voltando à pri'são, seria a personali­
dade do condenado à penalidade car­
cerária que não pudesse ser substituí­
da por reprimenda não detentiva, que 
ditaria o tipo de estabelecimento, fe­
chado ou aberto; estabelecimento in­
dustrial, agrícola ou misto, pois é con­
traproducente o que se faz agora -
apanhar um operário de indústria e 
lançá-lo numa penitenciária agrícola, 
quando ele, ao ser libertado, terá que 
voltar às atividades profissionais do 
meio em que vivia antes da prisão. 

Essas, em síntese, as conclusões da 
referida tese dos doutores Papaterra 
Limongi Neto e Antônio Carlos Pen­
teado de Moraes, ambos aqui presen­
tes, e que por uma modéstia que, a 
meu ver, não se justifica, mantive­
ram-se silentes, neste IV Congresso 
Fluminense do Ministério Público, 
sobre seu importantíssimo trabalho. 

Em uma de suas idas a São Paulo, 
o ilustre Prof. Moreira Alves, hoje à 
testa da Procuradoria-Geral da Re­
pública. teve ensejo de assistir expo­
sição feita pelos referidos ilustres re­
presentantes do Ministério Público, e, 
demonstrando entusiasmo pela idéia. 
prontificou-se a encaminhar ao Ex­
celentíssimo Senhor Ministro da Jus­
tiça, o preclaro Professor Alfredo Bu­
zaid, projeto que, em termos de artigos 
de lei, concretizasse as idéias da tese. 

Constituiu-se, então, um grupo de 
trabalho, formado pelos Drs. Antônio 
Carlos Penteado de Moraes, Papaterra 
Limongi Neto. José Rubens Prestes 
Barra, Vice-Presidente do Tribunal 
de Alçada Criminal e Professor de Di­
rei to Processual Penal da Faculdade 
de Díreito da Universidade Mackenzie, 
Manoel Pedro Pimentel, ex-Presidente 
da mesma Corte e Professor Catedrá­
tico de Dlrelto Penal da Faculdade de 
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Direito da Universidade de São Paulo. 
Para fazer qual em fina tela de gran­
de pintor contraste entre a luminosi­
dade -e a sombra, para melhor realce 
daauela, fui também incluído no Gru­
po de Trabalho. 

E foi assim que. em maio do cor­
rente ano, precedido de uma Exposi­
ção de Motivos, tivemos a honra de 
oferecer ao Exmo. Senhor Ministro da 
Juistiça um anteprojeto de "Reforma 
do Sistema de Penas"; e, com a preo­
cupação de facilitar a adoção da idéia, 
propusemos a total substituição dos 
Titulos IV e V do Código de 1969, por 
dois titulas que totalizaram o mesmo 
número de artigos, mantida até a 
numeração do Novo Código <arts. 36 a 
101). 

No Anteprojeto: 
~ Quanto às penas, extinguiu -se a 

dicotomia Reclusão-Detenção (art. 
36), consagrando-se a.ssim solução 
aprovada anteontem neste Congresso, 
ao debater-se a bela tese do ilustre 
Dr. Alceu Loureiro Ortiz, da combativa 
e esclarecida delegação do Rio Grande 
do Sul; 
~ Fez-se a elevação da interdição 

d!! direitos à categoria de pena prin­
cipal (art. 36), para os casos que já 
especifiquei e outros; 

- Adotou-se solução realistica 
quanto às multas, perfilhando-se, ao 
1ado do dia-multa, deduzido do mo­
fino salário-mínimo de João da Silva 
O DIA RENDIMENTO, verificado pe­
rante a RENDA BRUTA da declara­
ção fiscal do ano anterior do capitão 
de indústria. Essa idéia, aliás, é de 
Soler. 

Quanto aos presídios, reservaram-se 
os fechados, ou de segurança total, 
apenas para os sentenciados realmen­
te perigosos. E aqui um parêntesis: 
NEUMAN, em obra recente, de que te­
nho aqui fotocópia das passagens 
principais, ("Problemas Actuales de 
La Criminologia Argentina", edição de 
1970) feitas pesquisas chegou à con­
clusão de que, em seu país, "SOLO UN 
TERCIO DE NUESTRA POBLACION 
PENAL REQUIERA DE PRISIONES 
DE SUPERSEGURIDAD" (pág. 148l. 
Acredito que outro tanto ocorra entre 
nós. Imaginaram os senhores se pu­
déssemos passar 2/3 da população de 
nossas penitenciárias, metade para 
prisões abertas e outra metade para 
o simples sursis qualificado, ou seja. a 
uprobatium"? Reduzida a um terco 
tal população, então sim, poderíamós 
cuidar daquela reeducação e reabili­
tação do delinqüente, sem prejuízo de 
outras medidas transitórias no inte­
resse da segurança da coletividade, 
que preocupou a todos nós quando da 
discussão da tese inspirada pelo idea­
lismo da brilhante bancada do Estado 
da Guanabara, pela palavra segura do 
nobre defen.sor público Doutor Antô­
nio Pai v a Filho: 

Quanto ao encaminhamento do sen­
tenciado a presídio fechado ou aber­
to, em decorrência de sua personali-

dade, definiu-se o que seria periculo­
sidade acentuada (art. 60, § 1.0), es­
cassa ( § 2.0

) ou nenhuma. estabele­
cendo-se como regra que essa decla­
ração seria ABSOLUTAMENTE PRO­
VISóRIA, sempre reformável em fase 
de execução (art. 64), para passar-se 
o sentenciado de um a outro tipo de 
presídio, de acordo com as reais ne­
cessidades. Deferiram-se, aí, aos Pro­
motores PUblicas, recursos materiais 
e técnicos para colaborar com a Jus­
tiça, em qualquer momento, no des­
nudamente da autêntica personalida­
de do réu, 

A "probatium" foi consagrada no 
art. 81; e, como solução intermediária, 
incluiu-se a experiência que tantos 
bons frutos tem produzido, da FRI­
SAO ALBERGUE <art. 82). 

--X--

Não seria de bom tom prolongar 
ainda mais esta exposição. Seria, em 
seus efeitos práticos, impor aos que 
me ouvem um sofrer na própria carne 
de uma PENA INDETERMINADA que 
ainda ontem combati, não me dei­
xando seduzir pela idéia, sem embargo 
dos fortes argumentos dos que, com 
inexcedível brilho, a sustentaram. 

Meus Senhores, 
A função mais destacada do Minis­

tério ainda é no campo penal. É o 
promotor público quem pleiteia, junto 
ao judiciário, a aplicação das sanções 
repressivas. 

Para o Ministério Público e para a 
Justiça (com inicial em maiúscula) é 
de transcendental importância con­
tar-se com um adequado sistema pu­
nitivo, porque, se assim não for, todo 
o esforço cai no vazio. 

Fui promotor público por concurso 
e muito me distingue divulgar esse 
autêntico e altissonante título de hon­
ra. Fui promotor e vivi o drama que 
tantos dos senhores continuam a so­
frer de, ao pedir uma condenação, 
sentir que se vai fazer uma injustiça, 
porque CADEIA é punição despropor­
cional à gravidade do fato e à perso­
nalidade do criminoso; que peniten­
ciária fechada e de total segurança 
poderá ser a liquidação moral e defi­
nitiva de um jovem ou de um pai de 
família que poderiam ser recuperados 
em instituto aberto ou semi-aberto, 
ou, apenas, em regime de liberdade 
vigiada. 

Mas que fazer se o sistema de penas 
que ainda manejamos prevê CADEIA, 
e tão-somnete CADEIA, para todo cri­
me punido com reclusão, desde que o 
réu seja maior de vinte e um anos e 
menor de 70? 

Que fazer com um sistema punitivo 
que transformou promotores e juízes 
em meros apreciadores de fatos e ba­
lanças mecânicas, em homens que 
pleiteiam e mandam para o cárcere, 
escondendo depois o rosto para não 
s·e horrorizarem com o resultado e 
verem o delinqüente ocasional, o pro­
fissional e o habitual do crime, tudo 

• 

na mesma vala, como se fossem todos 
iguais, como se todos merecessem o 
mesmo destino e tratamento? 

E o resultado dessa ori·entação, to­
talmente errônea e que continuará se 
não for modificado o Código Penal de 
69, ai está: presídios abarrotados, po­
luicão carcerária em alta escala, rein­
cidência em índices alarmantes, e -
caso se tenha coragem de falar em 
sistema - sistema penitenclã.rto ta­
lido. 

Repudiemos a idéia, inexeqüível em 
termos econômicos, e chocante, em 
termos educacionais recuperat.órios, 
de que a solução está em construir 
presídios e mais presídios fechados. É 
preciso dizer, e dizer bem alto, que 
quem pretenda seguir tal camin\10 dà 
prova evidente de to1;al desconheci­
mento da alarmante realidade e!ll que 
nos encontramos. 

O que é preciso clar:tar, é que pri­
são fechada, "cadeia" nos ~oldes me­
dievais em que por vezes amda a usa­
mos, negando a seres 11umanos .o que 
damos aos animais nos zoologtcos, 
atingiu o limite do into!eráyel. O que 
é preciso dizer, e repetir, e que _sem 
mudança radical e corajosa ~o SIS~­
ma punitivo, o problema pen~ntencia­
rio brasileiro não tem soluçao. 

Promotores e Defensores Públicos 
do Brasil, aqui reunidos em Congres­
so: 

O apelo partido deste recinto, em 
março de 1971, foi ouvido. 

E o que ousaria prt~tender, agora, 
e daqui como fecho deste IV Con­
gresso Fluminense. do. Ministério Pú­
blico, e nessa car1smat;ica cl~ade da 
abençoada terra fluminense, e que se 
fizesse um apelo aos di.gníssi~os res­
ponsáveis pelos destinm. do Pais. Apelo 
que seria mera continuação do ante­
rior. Apelo no sentido de que se dote 
o País de uma disciplina de penas to­
talmente nova, sistema que permita 
aos Promotores pleitear justiça penal 
verdadeira e aos Juizes aplicar a lei 
com menos dramas de consciência, 
pois tragédias sempre exi.st_irão na)!:J.­
risdição penal e na pre·~ana cond1çao 
humana não há como erradicar de 
v·ez aquelas "misérias do processo pe­
nal", título do conhecido opúsculo do 
grande CarneluttL 

Elaborado por lidimos representan­
tes da nata do Ministéri-o Público, com 
a colaboração de três juízes do Tribu­
nal de Alçada Criminal de São Paulo, 
dois dos quais, como lembrei, reno­
mados Professores de Direito Penal e 
Processual Penal, o Anteprojeto que 
visa eliminar aquele divórcio entre o 
sentimento jurídico e n ordem jurí­
dica, de que nos falou hoje pela ma­
nhã a tão douta quão encantadora 
Dra. Lucy Lopes Krats, o Antepro­
jeto mereceu aplausos dos ilustres 
Professores Frederico Marques e Sal­
gado Martins. E o não menos esclare­
cido Deputado Federal numinen.se, 
advogado em Duque dE· Caxias, Pei­
xoto Filho, tendo dele eonhecimento, 
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assomou à tribuna do Congresso Na­
cional e proferiu discurso de página e 
meia do Diário do Congresso do dia 
20 de junho último, terminando por 
formular (LITERAL) "veemente ape­
lo ao Senhor Ministro da Justiça, para 
que do anteprojeto do Código Penal 
a ser enviado ao Congresso Nacional 
conste a alteração do corpo de penas 
na forma preconizada" por nosso tra­
balho, e isso, (ainda ipsis litteris) "por 
ser das mais completas e flexíveis, en­
seja~do solução mais humana de pro­
moçao do homem encarcerado". 

Muitos dos ilustres Congressistas 
ainda não conhecem e nem poderiam 
conhecer o trabalho, que foi publicado 

'sob os auspícios da Associação Paulis­
ta do Ministério Público. É que tal 
publicação é ainda mui recente e ain­
da não pôde receber total divulgação. 

Creio porém que, sem constrangi­
mentos - pois não ficará comprome­
tida a posição doutrinária de sequer 
um congressista sobre qualquer dos 
problemas enfrentados na "Reforma 
do Sistema de Penas" - possa sair 
deste conclave o apelo de que falava, 
consistente APENAS em se encarecer 
ao Senhor Ministro da Justiça a ne­
cessidade de dedicar especial atenção 
ao exame do anteprojeto que lhe foi 
oferecido, para aproveitamento das 
idéias nele contidas no que por sua 
Excelência vier a se~ considerado útil 
e proveitoso para a comunidade bra­
sileira. 

Perdoem-me, Senhores, o enfado 
que causei; mas tive que atender a 
um dever de consciência, de não per­
der o ensejo que me foi imprevista­
mente proporcionado, quiçá por de­
sígnio divino, de poder conclamar to­
do o Ministério Público a prestar 
mais um e inestimável serviço â. Cul­
tura Jurídica e ao Brasil!" 

A aula com que nos brindou foi 
muito proveitosa. A numerosa assis­
tência o aplaudiu de pé. Dela colhe­
mos grandes ensinamentos. Ele nos 
lembra que se deve dotar o País de 
uma disciplina de penas totalmente 
nova, isto é .. "de um sistema que per­
mita aos Promotores pleitear justiça 
penal verdadeíra e aos juízes apltcar a 
lei com menos drama de consciência". 

Reitero, finalmente, os meus since­
ros aplausos aos Procuradores, Pro­
motores e Defensores Públicos, na pes­
soa do preclaro curador Ferdinando 
de Vasconcelos Peixoto, Presidente da 
Associação do Ministério Público, pelo 
que nos foi dado presenciar durante 
o Congresso realizado em Nova Fri­
burgo. (Muito bem! Muito bem! Pal­
mas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
senador Danton Jobim. 

O SR. DANTON JOBIM - (Pronun­
cia o seguinte discurso.) Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, em novembro pró­
ximo se deverão ferir as eleições mu­
nicipais e, sobre a matéria, fazem-se 

diagnósticos e prognósticos os mais 
desencontrados, o que não é de admi­
rar num país em que a atividade polí­
tica é propositadamente reduzida ao 
mínimo possível. 

A legislação eleitoral vigente não 
estimula a criação de partidos, e os 
existentes se geraram no bojo do Ato 
InstitucJonal n. o 2. Há partido do Go­
verno; outro da Oposição. O primeiro 
infla e o segundo encolhe, graças a 
processos que visam precisamente a 
esse fim. O resultado dessa política 
poderá ser a instituição do partido 
único, o que, parece, não é o objetivo 
do Governo, a julgar pelas declara­
ções constantemente feitas pelo Pre­
sidente da República. 

As eleições municipais são muito 
importantes, sem dúvida, no sistema 
democrático, pois nelas se empenham 
ou deveriam empenhar-se as bases 
dos partidos, mas seus resultados têm 
sido, infelizmente, desfigurados pela 
pressão oficial, quer sobre os candi­
datos, quer sobre as eleições. Isto de­
sencoraja o ingresso no início da car­
reira política dos valores mais expres­
sivos da vida pública municipal. 

O Presidente Médici - faça-se-lhe 
justiça - não tem cassado mandatos 
Resta perguntar se a uma verdadeira 
cassação de direitos políticos não cor­
responde a impossibilidade criada, pa­
ra muitos, de participarem com inde­
pendência da vida política, e de exer­
cerem os mandatos de acordo com a 
vontade de seus constituintes, isto é 
mantendo-se fiéis ao partido que o~ 
elegeu. 

Entretanto, não poderão, nem o Go­
verno, nem as forças que o apóiam, 
fora do campo político-partidário, des­
conhecer que promover a liquidacão 
do partido oposicionista por meio· de 
normas que o tornem inviável nào é 
não pode ser do interesse do sistema 
vigente. 

Na verdade, até hoje, a Revolução 
não afirmou ou confessou que tem 
como objetivo abrir caminho para o 
partido único. 

O atual Presidente, logo que assu­
miu, em 7 de outubro de 1969, declarou 
ao País que "As Forças Armadas se 
decidiram a completar o Movimento 
de 64, transformando-o em autêntica 
Revolução da democracia e do desen­
volvimento". Já em 20 de novembro 
do mesmo ano, na Convenção da 
Aliança Renovadora Nacional, disse, 
para quem quis ouvir: 

"Vislumbro uma forma superior 
de democracia em que se deba­
tam as idéias com grandeza, em 
que se encare o futuro sem pre­
conceitos, sem ódios, sem temo­
res." 

Isto para, logo depois, conclamar a 
todos os brasileiros para "nosso tra­
balho de pedreiros da verdadeira de-

• 

mocracia nos novos tempos do Bra­
sil". 

Em lO de março de 1970, na Escola 
Superior de Guerra, disse S. Ex.a. que 
procuraria alcançar a segurança. e 
estabilidade internas com a "constru­
ção de sua sociedade politicamente 
aberta, que concilie a necessidade da 
aceleração do desenvolvimento com 
a manutenção das liberdades e com 
o maior grau possível de prtvatismo 
e de descentralização do poder eco­
nômico". 

Sintetizando os objetivos prioritá­
rios de seu Governo, disse o Gen~ral 
Médici que estes eram "conquistar e 
manter o desenvolvimento, com segu­
rança, liberdade, independência e 
respeito ao homem". 

Estas afirmações podem ser enfet­
xadas numa antologia de pronuncia­
mentos nítida e inequivocamente de­
mocráticos partidos do Presidente da 
República e constaram de um estudo 
elahorado pelo Coronel Otávio Tosta 
- que, por coincidência, tem quase 
o nome do ilustre Coronel Otávio Cos­
ta, o eficiente colaborador direto do 
Presidente, que todos conhecemos e 
admiramos - estudo este publicado 
no Jornal do Brasil do dia 2 do cor­
rente. 

Poderíamos acrescentar a esses 
pronunciamentos, outros, dos ante­
cessores do General Médici, todo.:; na 
conformidade do pensamento central 
revelados nos do atual Presidente da 
República. 

No trabalho estampado agora, na 
imprensa, afirma -se que todas as 
constttuicões brasileiras se inspira­
ram "nos· mais respeitáveis ideais de­
mocráticos", mas que "só muito re­
centemente é que a liderança políti­
ca do Pais passou a preocupar-se com 
o estabelecimento de uma autêntica 
democracia nacional que substituísse 
a antiga e espúria democracia de fa­
chada". 

Nesse ponto é que discOrdamos. 

A verdade é que a liderança politi­
ca do país nem sempre omissa quan­
to à implantação de uma legítima de­
mocracia. Desde os primórdios de nos­
sa vida. constitucional houve homens­
de-estado que procuraram aperfeiçoar 
o sistema democrático, e muitos ocon­
seguiram. 

Não é preciso lembrar o que foram 
as primeiras eleições no limiar da nos­
sa monarquia representativa. De 1824 
a 1846 vigoraram as instruções, que fo­
ram o primeiro ensaio de prática eleiM 
toral, já no Império, a fim de se per­
mitir a escolha de representantes nas 
Câmaras. A Lei Eleitoral de 1846 man­
teve as eleições indiretas, por dois 
graus, dessas instruções. 

Em 1855 liquidou-se o sistema das 
listas completas de províncias, um 
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passo à frente, segundo Hamilton 
Leal, em "História das Instituições 
Políticas do Brasil". Na prática. a lei 
foi desvirtuada, suscitando constantes 
abusos, que a imprensa, representada 
pela "Opinião Liberal" e o "Correio 
Nacional", verberava diariamente, 
dando ressonância às aspirações do 
chamado Clube da Reforma, funda­
do em 1869. que advogava a "rege­
neração do sistema representativo." 

Entre os v8ri'os testemunhos sobre 
tais abusos. há um que colhemos no 
livro "O Antigo Regime", assinado 
com o pseudônimo de "Suetonio'', no 
qual se descreve episódio ocorrido 
numa eleição na Corte, em que apa­
rece um eleitor com o título eleitoral 
de Luiz Alves de Lima e Silva, o qual 
lhe fora fornecido por um cabecilha 
do Partido Conservador. O fiscal dos 
Liberais protestou alegando que o 
dono do título se achava na Guerra 
do Paraguai e era sabidamente o Mar­
quês de Caxias. Isso serviu de pre­
texto para o incidente com a Mesa, 
que não admitia se pusesse em dúvida 
a autenticidade doa títulos, na hora 
da votação, - o que era, aliás, con­
forme a legislação do tempo - até 
que a Força Pública, por ordem do 
Presidente da Mesa, se incumbiu de 
acalmar os ânimos, só deixando no 
recinto da Igreja os alistados pelos 
Conservadores. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex.8 

me consente um aparte? 
O SR. DANTON JOBIM - Terei o 

máximo prazer em conceder o apar­
te ao nobre colega por Goiás. 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre 
Senador Danton Jobim, alcancei - e 
todos os nossos colegas, pOr certo, 
também atentos ao pronunciamento 
de V. Ex.8 discorda da afirmação de 
que, anteriormente a 1964, vivíamos 
numa democracia de fachada. E V. 
Ex.a. invocou o fato de ter havido go­
vernos e políticos que postularam, 
que envidaram todos os esforços na­
quele período anterior a 1964, para a 
implantação de um regime democrá­
tico de fato no Brasil; e também lem­
brou V. Ex.8 eleições livres, eleições 
diretas realizadas naquele período. 
Mas V. Ex. a há de convir comigo ... 

O SR. DANTON JOBIM - Eu ain­
da estou no período das eleições in­
diretas. As diretas foram instituídas 
por iniciativa do Gabinete chefiado 
pelo Senador Saraiva. 

O Sr. Benedito Ferreira - Diretas 
ou indiretas, V. Ex. a há de convir 
comigo e com o autor da critica. de 
que vivíamos então uma democracia 
de fachada. Sabe V. Ex.a que só o 
fato doe haver eleições em um pais não 
é bastante para caracterizar um re­
gime democrático. Creio que V. Ex.8 

há de concordar comigo, V. Ex.8 que 
foi jornalista brilhante naquele pe­
ríodo ... 

O SR. DANTON JOBIM Não 
nesse período do Império. 

O Sr. Benedito Ferreira Não 
nesse período do Império, ma.s no pe­
ríodo imediatamente anterior a 1964, 
porque tlve oportunidade, e quero 
manifestar isto, de ser um dos apre­
ciadores dos artigos que V. Ex. a es­
crevía no Diário Carioca, daqueles 
que verberavam a impunidade de 
então, a desigualdade nas oportuni­
dades. V. Ex.8 verberava então a de­
sonestidade havida naquela época. 
Logo, veja V. Ex.8 . se não havia igual­
dade de oportunidades, se havia pri­
vilégio para os apaniguados do poder, 
o fato de ter havido eleições livres -
aparentemente livres - não bastava, 
porque não havia realmente igual­
dade de oportunidades. Se o ooder 
era usado para beneficiar os candi­
datos oficiais, realmente o que tí­
nhamos então era urna democracia 
de fachada, e hoje, com a contribui­
ção de V. Ex.8 , a Revolução busca 
incessantemente implantar aqui urna 
democracia de fato e de direito. Eram 
essas as observações. 

O SR. DANTON JOBIM - Em pri­
meiro lugar, devo dizer ao meu nobre 
colega de Goiá..s que não considero, 
evidentemente, que apenas um pro­
cesso eleitoral que permita a lisura 
na apuração do voto seja a caracte­
rística báeica de uma democracia; 
mas é uma das caracteristicas bási­
cas. Sem a autenticidade das elei­
ções da apuração e da representação 
em si, não há falar em democracia 
representativa. 

Mas V. Ex.a verá que mais tarde 
volto ao assunto. 

O Imperador e estadistas como Rio 
Branco ansiavam pela reforma elei­
toral. Foi este último quem preparou 
caminho para a Lei de 1881, insti­
tuindo as eleições diretas, de autoria 
do Gabinete chefiado pelo Senador 
José Antônio Saraiva, que promoveu 
pleitos honestos, nos quais dois Mi­
nistros, pelo menos, o do Império e 
o dos Negócios Estrangeiros, foram 
derrotados em suas províncias pelos 
conservadores. 

Na primeira República, os abusos 
recrudesceram. A chamada Política 
dos Governadores. instituída por 
Campos Sales, para garantir maioria 
que assegurasse aprovação das drás­
ticas medidas financeiras que Joa­
quim Murtinho planejou e executou, 
muito contribuiu para que se fechas­
sem os olhos para tais abusos. Mas 
veio a reação em 1904, quando a Lei 
Rosa e Silva anulou a legislação an­
terior e procurou garantir o direito 
das minorias. 

No Parlamento sempre ecoaram as 
vozes dos pregoeiros da reforma elei­
toral com o voto secreto e a correta 
apuração dos resultados, com a eli­
minação da facciosa verificação de 

poderes nas Assembléias Estaduais e 
nas Câmaras Federais. 

O programa do Partido Republica­
no Liberal. chefiado por Rui Barbosa, 
reivindicava o sigilo 2.bsoluto do voto. 

Decorridos menos ele 20 anos, já a 
Aliança Liberal desf:raldava a ban­
deira da grande reforma do regime, 
inscrevendo nela esta legenda feliz: 
"Representação e Justiça". 

Os Tenentelf de 22 e 24 já se ha­
viam deixado empolgar por essa ban­
deira e a eles se uniram militares de 
prestígio e dois governos estaduais 
para deflagrar a Revolução de 1930. 
Dois anos depois, implantava-se a 
grande reforma que acabou com as 
atas falsas ou as eleições a bico de 
pena, instituiu-se o voto secreto e a 
apuração pela justiça, que liquidou 
com as vergonhosas depurações ou 
degolas efetuadas pelo próprio Con­
gresso. 

Mais recentemente. introduziu-se 
no Brasil a cédula única. 

Vêem os Srs. Senadores que se tem 
progredido neste particular. 

Mesmo antes de 1964, houve urna 
grande preocupação, sempre nas eli­
tes políticas do Pa;ís, ~~m acabar com 
a vergonheira das eleições falseadas. 

Se o resultado dessas reformas con­
secutivas no sentido do aprimora­
mento dos sistemas de representação 
política, não foi o que sonharam seus 
iniciadores, isso se deve à fatal im­
perfeição humana e àa próprias con­
dições do País, de educação, de edu­
cação política sobretudo, que impe­
diam que essas reformas alcanças­
sem um êxito integral. 

Por isso, e só ficando no terreno 
do sistema eleitoral, não podemos 
concordar com a afirmação feita na 
análise do ilustre colaborador do 
Jornal do Brasil, de que só recente­
mente a liderança política do País 
passou a se preocupar com o esta­
belecimento de uma autêntica demo­
cracia nacional que substituísse "a 
antiga e espúria democracia de fa­
chada". 

t preciso não esquecer que a Grã­
Bretanha, mãe de muitas reformas 
que se difundiram no Ocidente, nas 
maiores democracias do mundo, só 
suprimiu os famosos "burgos podres" 
e outras máculas de seu sistema elei­
toral já no Século XX. pelas alturas 
de 1912. Isso não anul:ava, entretan­
to, os aspectos fundamentais da de­
mocracia britânica que se impunham 
ao respeito dos povos livres. 

Os nossos estadistas -- pelo menos 
os maiores estadistas que tivemos, 
quer no Império quer na Primeira 
República. quer depois de 1930 - lu­
taram sempre pela autenticidade do 
regime que, pouco a pouco, se foi 
aperfeiçoando, apesar das falhas que 
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ainda hoje existem. No que tange a 
esse esforço pela legitimidade da re­
presentação, base de qualquer demo­
cracia verdadeira, muito pouco se 
tem feito nestes últimos 8 anos salvo 
se ~e considera que é aprimor~r de­
mocracia voltar aos tempos anterio­
res da Lei Saraiva e construir camf­
sas ... de-forc;a para os partidos ou se­
mear obstáculos no caminho da Opo­
sição, para evitar que ela cresça e 
se desenvolva num clima de liber­
dade e ve:dadeira segurança, que só 
pode exJstzr onde o Congresso parti­
cipe, com Independência da elabora­
ção das leis e livre seja' o debate so­
bre os problemas politicos, econômi­
cos e sociais. Dessa forma de ctemo­
cracla, em que se debatam as idéias 
com grandeza, em que se encare o 
futuro sem preconceitos, dessa forma 
de democracia sem ódios com que 
sonha o General Médtci, ainda esta~ 
mos longe, por falta de uma atmos~ 
!era que permita, sobretudo, o livre 
debate. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.• per­
mite um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM - Com 
prazer darei o aparte ao eminente 
colega, Líder da Maioria. 

O Sr. José Lindoso - Estamos ou­
vindo o discurso de V. Ex.•, um dis­
curso de estudo, um discurso alta­
mente categorizado, uma contrlbul­
ção para ~flexão em torno dos pro­
blemas políticos. Feliz na colocação 
do problema eleitoral, no aspecto de 
evolução, quando considera que não 
se trata só de uma lei~ t que o aper­
feiçoamento do processo representa ... 
tivo se vincula ao próprio desenvol­
vimento cultutal, ao próprio desen­
volvimento econômico-social de toda 
a comunidade, no entanto, quando 
V. Ex.a deaen1/'olve esse pensamento, 
que apõio e com ele concordo, V. Ex. a. 
nega que, após 64, não se tenha dado 
continuidade a esse mesmo esforço 
que V. Ex.a d\z tem sido uma cons­
tante das elites politicas, tem sido 
uma preocupação dos nossos estadis­
tas. 

O SR. DANTON JOBIM - Estou 
defendendo as elites políticas. 

O Sr. José Lindoso - Discordo de 
V. Ex." nesta parte. A Revolução 
tem-se preocupado com o aperfeiçoa­
mento desse Instrumental jurídico, 
em que buscamos, através das elei­
ções, a autenticidade da representa­
ção. 30 representou o grande mo­
mento do aperfeiçoamento com o su­
frágio universal e o voto secreto. Su­
cessivamente temos conquistado me­
lhorias desse Instrumental. Depois de 
1964, a continuidade de preocupação 
se acentuou e tem sido uma cons­
tante dos estadistas da RevoJução. 
V. Ex.a não faz justiça - perdoe-me 
discordar -, quando declara que es~ 
tamos criando, com a legislação re-

volucionária uma camisa-de-força 
para os partidos e dá conotação de 
que essa camisa-de-força visa o par­
tido da Oposição. V. Ex. • há de con­
cordar que, com os 14 partidos que 
tínhamos antes de 1964, com a dança 
das legendas formadas ~ b!lse de in­
teresses personalistas a epoca das 
eleições, com toda aquela desordem 
na vida partidária, V. Ex.• há de 
concordar que juridicamente ingressa­
mos num outro capítulo. Hoje há o 
que poderíamos chamar de Direi to 
Partidário, que ingressou na fat:x:a 
alta e nobre do Direito Constitucio­
nal. Foram estabelecidos os princí­
pios gerais desse Direito Partidário, 
os partidos começaram a se fixar em 
estruturações, buscando a legitimi­
dade da vida partidária, para que 
não existissem donos de partidos, co­
mo existiam, realmente, os de currais 
eleitorais. Repito. esse aperfeiçoa­
mento, da maior significação para a 
vida política do País, Portanto, cons­
titui exatamente a organicidade, a 
estruturação, a busca de um ordena­
mento jurídico, na própria vida do 
partido. Gostaria que V. Ex.a anali­
.sasse, por outra ótica, esse esforÇo 
da Revolução e todas as radtcauza­
çõe.s que possam ter sido fonnuladas 
no decurso da elaboração dessa legis­
lação. Tiveram em mira, essas pos­
síveis radicalizações, um anseio de 
aperfeiçoamento que, muitas vezes, 
não correspondeu, ainda, ao nosso 
nível cultural político. V. Ex.a é tes­
temunha que no Senado, este ano, 
votamos uma série de leis emendan­
do a Lei Orgânica dos Partidos, a fim 
de dar veracidade, inclusive, às ati­
vidades partidárias da Oposição. O 
que o Sr. Presidente da República 
estâ perseguindo, nos conceitos que 
V. Ex.a citou, é o anseio maior de 
todos nós, não só da Situação, da 
Maioria mas o anseio compartilhado, 
reconhe~emos, da nobre Oposição, 
isto é, dar autenticidade aos partidoS, 
autenticídade à representação popu­
lar. É contribuição para que haja 
uma democracia de expressão, uma 
democracia realmente convincente, 
nos termos de tradução das aspira~ 
ções legítimas do povo. 

O Slt. DANTON JOBIM - Nobre 
Senador José Lindoso, nunca, em tão 
pouco tempo, se legislou tanto em 
matéria eleitoral. Realmente, a preo­
cupação do Poder Revolucionário, va­
mos dizer assim, com as eleições é 
grande, mas não se poderá dizer se 
existiu realmente a preocupação de 
se criar um regime em QUe os partidos 
pudessem florescer li\'rernente e li­
vremente constitujrem forças que 
comandassem o processo politic:o. E 
isto é típico das democracias. 

A própria ARENA está contida 
ne.s.:w. camisa-de-força a que me re~ 
feri. Não desejo, absolutamente, de­
fender aqui o direito de existência da 
Oposição, principal alvo de muitas 

das restrições impostas à atividade 
partidária. 

Sr. Presidente, tão óbvio que esse 
resguardo do direito da Minoria cons­
titui um dos alicerces da verdadeira 
democracia representativa. que não 
poderia evidentemente fazer aqui 
sua cteie.sa sem grave injúria à au­
tenticidade dos sentimentos demo­
cráticos e dos conhecimentos de Di­
reito PúbHco do nobre Senador José 
Lindoso e de seus companheiros da 
Ma.iaria. 

Na verdade tem sido constante a 
preocupação Com o problema eleit?­
ral. No entanto, esta preocupaçao 
não tem partido do seio do Congres­
so Nacional não tem partido daquele 
Poder Político por excelência que de­
veria elaborar sem dúvida, as refor­
mas de que n~cessitamos. o~ projetos 
que vêm para o Congresso ja chegam 
como pratos feitos. São elaborados -
na realidade ~ fora dos círculos po­
líticos. o mundo politlco tem sido 
marginalizado. Est~ é fato que nin­
guém poderá contestar. 

O Sr. JOsé Lindoso - Permite V. 
Ex. a um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM - Pois não. 
o Sr. José Lindoso - Não se trata 

de problema de contestação, porque 
a palavra não flca bem. Trata-se 
sim, de problema de complementa 
cão de esclarecimento bu de explici· 
iação. Diria que V .. Ex. a, ao se r~ferir 
à sua tese de iniciativa das lel15 de 
interesse politico, estaria reportan­
do-se ao problema da Lei Orgânica 
dos Partidos a lei de maior significa­
ção que o 'congresso Nacional dis­
cutiu recentemente. 

O SR. Di\.N'l'ON JOBIM - A re­
forma eleitoral. 

o Sr. José Lindoso - Estamos a 
relembrar que a iniciativa de uma lei 
de tão grande interesse para a vida 
e organtzacão política do País partiu 
do Minl•tér!o da Justiça. O projeto 
foí enviado ao Congresso Nacional, 
onde recebeu dos Congressistas mais 
de seiscentas emendas, que foram 
consideradas, exa~inadas e incorpo­
radas num substitutivo. Se compa­
rarmos o ptojeto vindo do Ministério 
da Justiça com a lei aprovada pelo 
O:mgresso Nacional, verificaremos 
quanto houve de participação do Par­
lamento BrasUeitD na elaboração 
dessa lei. Então. o problema é o da 
colocação exata das coisas. O Con­
greaso Nacional participou, o Con­
gresso Nacional discutiu. Ainda agora, 
o CongressQ Nacional emendou 3 ou 
4 Ieis diver~;as, para tornar mais fle­
xívei8 preceitos da Let Orgânica dos 
Partidos Políticos. Que estamos num 
processo revolucionário e que é ta­
refa do comando e das autoridades 
Incumbidas da realização do Gover­
no Revolucionário a organização ju­
rídlco-politica do Pa.ill, não me parece 

• 
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coisa que se tente ignorar. Pelo con~ 
trário, reconhecemos ser legítimo à.s 
autoridades revolucionárias o de­
'sejo e a necessidade imperiosa de 
~mplementar esse processo. E há um 
compromisso do Presidente da Repú­
blica de, ao término do seu mandato, 
deixar essa tarefa ultimada. Pois 
bem, verificamos que a.s coisas devem 
J;er colocadas as-sim numa linha de 
Nerdade e de justiça. Não somos, aqui, 
marginalizados. Somos Poder partt­
~ipante na obra que a Revolução está 
!fazendo, da elaboração e organização 
jurídica do País. 

O SR. DANTON JOBIM - Poder 
participante, mas sem poder de ini­
!Ciativa. 

Não quero, evidentemente, nobre 
)Líder da Maioria, discutir ou apro­
•fundar a discussão deste assunto no 
:momento. A finalidade do meu dis­
curso é responder àquela acllliação 
~que se faz, na análise publicada no 
;Jornal do Brasil, por um de seus ilus­
tres colaboradores aos homens do 
!Passado que serviram tão bem quan­
!to nós à causa democrática, que pro­
!CUraram aperfeiçoar, quanto IJ<lSSível, 
a democracia neste País. 

A criação de uma democracia per­
feita, esta não a teremos nunca. Ne­
nhum povo já se vangloriou de pos­
suí-la. A "sociedade politicamente 
aberta, que concilie a necessidade de 
aceleração do desenvolvimento com a 
manutenção da liberdade e com o 
maior grau possível de privatismo e 
de descentralização do poder econô­
·mico'', de que falou o Sr. Presidente 
- são palavras de S. Ex.a - esta 
parece que dificilmente a teremos 
com a política adotada pelo Gover­
no, para atingir essa meta, procla­
mada pelo Presidente Médici, em 
cuja sinceridade de propósitos deve­
mos acreditar. Eu, pessoalmente, 
acredito. 

O que não cremos é que o predomí­
nio da tecnocracia nos Conselhos do 
Governo - aí estendo a expressão 
"tecnocracia" à própria área jurídica 
- com exclusão da área política, com 
a marginalização do mundo po1itico, 
nos leve a caminhar para a efetiva­
ção das reformas IJ<llíticas de que 
necessitamos para construir aquele 
c!ima de equilíbrio entre a preserva­
çao das liberdades públicas e a ação 
estimuladora do progresso econômico 
a que se entregam os nossos gover­
nantes. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex.a 
me permite um aparte? (Assentimen­
to do orador.) - Nobre Senador 
Danton Jobim. V. Ex.a reportou-se ao 
sistema eleitoral vigente no período 
anterior a 1930. É bem verdade tenho 
notícias de que hã 42 anos vaiava-se 
no Brasil contra o Governo com 
aquela condição de tomar uma surra 
antes e outra depois. Ma.s quando o 
Coronel Otávio COsta ... 

O SR. DANTON JOBIM - Mas será 
o Coronel Otávio Costa? 

O Sr. Benedito Ferreira - ... fala­
va em Democracia de fachada, por 
certo, ele o fazia com o pensamento 
voltado para aquele período triste de 
malver&ação dos recursos públicos, 
em nome da Democracia; para aquele 
período em que, em nome da Demo­
cracia, se asfixiava a agricultura, ao 
ponto de importarmos feijão podre 
do México; quando, em nome da De­
mocracia, o financiamento da casa 
própria, através da Caixa Econômi­
ca e dos antigos Institutos, era só 
para aqueles protegidos e apanigua­
dos do poder; quando, em nome da 
Democracia, consentia-se na degra­
dação do nome do Brasil, ao ponto 
de navios com bandeira brasileira, 
serem retidos em portos do exterior, 
para garantia de ressarcimento de 
dividas do Brasil; quando, em nome 
da Democracia. criminosamente le­
vava-se o Pais a inflação galopante. 
É esta a Democracia de fachada que 
o Coronel Otávio Costa não queria e 
não quer para o Brasil nem v. Ex.a, 
como oposicionista, também não 
.quer. Sabe V. Ex.a, ten{lo certeza, 
esta era a Democracia de fachada a 
.que se reportava aquele grande au­
xiliar do Presidente Médici. 

O SR. DANTON JOBIM - Esta é 
uma interpretação da expressão usa­
da pelo autor da análise a que nos 
referimos. Entretanto, o meu tempo 
se esgota e eu desejaria, evidente­
mente, voltar a este assunto em ou­
tras ocasiõe.s. Naturalmente terei 
.muitas oportunidades para ist'o, por­
q.'l:~, sendo como sou homem da Opo­
siçao, constantemente estou exer­
cendo o meu mandato no sentido de 
excogitar tudo nos escritos em que 
apareço nos jornais, tudo aquilo que 
po&aa prestar-se a uma análise da 
atuação dos atuais governantes do 
País. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - (Fazendo soar a campai­
nha). Lembro a V. Ex.a que o seu 
tempo está esgotado. 

O SR. DANTON JOBIM - Vou ter­
ID;inar, Sr. Presidente. Estou, tam­
bem, esgotando o meu discurso. 

O que não cremos é que o regime 
dos tecnocratas leve este País à rea­
lização daquelas aspirações sentidas 
pelo eminente Presidente da Repu­
blica. 

O poder econõmico náo se vem des­
centr~li~ando. A centralização, pelo 
contrario, tem sido a regra nestes 
últimos anos, quando se vem redu­
zindo a faixa dos que aproveitam ma­
ciçamente dos frutos do crescimentQ 
nacional. Essa tendência centra!iza­
dora está sendo coroada pelo incenti­
vo à formação dos conglomerados. 

E não vamos lembrar aqui aquele 
depoilnento dado pelo Presidente do 

Banco Mundial, o Sr. McNamara, por­
que poderíamos leva.ntar uma nova 
tempestade em torno dessas declara­
ções, por parte daqueles que estudam 
que há uma verdade nacional, patrió­
tica, e uma verdade internacional e 
alheia aos interesses do nosso Pah 

Cremos no patriotismo e na sinceri­
dade dos que estão executando uma 
política econômica iaspirada no de­
sejo de fazer crescer celeremente o 
País. Acredito que o Presidente da 
República seja sincero quando maT'l.i.­
festa suas apreensões ante o baixíssl­
mo nível de vida da maioria do nosso 
povo e que ele esteja buscando os 
caminhos certos para "valorizar" o 
homem brasileiro. Mas, o que a Opo­
sição não pode endossar, Sr. Presi­
dente, é a filosofia do desenvolvimen­
to alicerçada no sacrificio, em holo~ 
causto da imensa maioria, em favor 
de uma reduzidíssima minoria. no 
agravamento das de.slgualdades entre 
Estados ricos e Estados pobres, na 
doutrina falaz de que só se pode res­
tabelecer o regime democrático em 
sua plenitude e só se pode melhorar 
a distribuição da renda depois que 
nos convertamos num País muito ri­
co habitado por um povo imensamen­
te pobre, que apresen:~a uma taxa de 
crescimento demográfico de perto de 
três por cento ao ano. 

Não negamos a nec,~ssidade de um 
plano de desenvolvimento nacional, 
mas o queremos realista, escoimado 
de distorções que existem porque o 
Governo só tem ouvidos para ouvir oo 
seus técnicos e os fecha para as ra­
zões dos políticos e dos sociólogos. 

Deus permita que estejamos erra­
dos em nossas críticas e obtenha o 
Governo uma fórmula para evitar que 
o Pais continue bem e o povo cada vez 
pior. 

Não somos contra os planejamentos. 
Pelo contrário, durante toda a nossa 
atuação jornalística, reclamamos 
coerência e continuidade nos projetos 
do Governo relacionados com a solu­
ção dos problemas básicos da nação. 
No Governo Juscelino Kubitschek, o 
que vimos de mais extraordinário foi 
a preocupação com o planejamento e 
com a implementação dos planos con~ 
cebidos, subordinados a uma política 
tão acertada que seus adversários, 
uma vez no poder, não puderam senão 
continuá-Ia. 

Só mereceu louvores o Presidente 
Castello Branco nesse particular, e 
sempre o elogiamos por essa conduta, 
muito embora o tenhamos criticado 
severamente pela injmtiça que seu 
governo cometeu contr~. esse grande 
homem de estado, esse Presí'dente fo­
ra de série que, se tivesse sobrevivido 
politicamente, seria com:~ que o arco­
íris no céu da Pátria, o grande sinal 
para a união de todos os brasileiros 
.::om aqueles que, também sincera-

' 
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mente, se dispunham a enfrentar 
grandes reformas com o apoio indis· 
pen.sável das nossas Forças Armadas. 

Se se houvesse encarado o futuro 
com a grandeza, sem ódio e sem te­
mores, para usar a expressão do Pre­
sidente Médici, as reformas política.s 
necessárias seriam realizadas num 
clima de concórdia e a pressão do re­
vanchismo não influlrta sobre as 
grandes decisões revolucionárias, nu­
ma aliança espontânea e feliz, desde 
a primeira hora, entre a.s Forças Ar­
madas e a Nação. 

Destruída a grande ponte, tudo se 
tornou mais difícil. Instalou-se o im­
passe institucional. Marginalizou-se o 
mundo político. Segregou-se o Gover­
no da Nação para entregar-se a uma 
equipe de tecnocratas, sem dúvida 
competentes em funções de assesso­
ria, mas insensíveis à dimensão po~ 
litlca dos problemas. 

De qualquer modo, queremos tornar 
claro que apoiamos as linhas centrais 
dos planos desenvolvimentistas do 
Governo atual, mas não podemos dei­
xar de apontar as distorções que ele 
vem sofrendo no sentido de aprofun~ 
dar-se a desigualdade entre regiôt!.-;; e 
entre grupos sociais, entre ricos e po· 
bres, entre a imen.sa maioria da Na­
ção e a minoria ínfima que passou a 
recolher, virtualmente, todos os frutos 
do desenvolvimento. 

O remédio para isso seria aquela 
"sociedade politicamente aberta•·, 
pregada pelo eminente General Emí­
lio Médici, "que concilie a aceleraçãa 
do desenvolvimento com a manuten­
ção das liberdades". 

Segurança nacional reconciliada 
com a segurança individual, sob o pá­
lio do Estado de Direito, com juizes 
imparciais e independentes; liberda­
de para as atividades sindicais, a fim 
de qUe os trabalhadores possam fazer 
ouvir a sua voz através de repres.,n~ 
tantes legítimos; compreensão para 
a.s autênticas manifestações da classe 
estudantil, que, dentro em pouco, 
queiramos ou não, formará a elite di­
rigente do Pais; preservação da llber~ 
dade de imprensa e dos demais órgãos 
de comu:o.icação social, assegurando a 
livre circulação das idéias e da infor­
mação; por fim, respeito pelas atri~ 
buições do Congresso, que não d~ve 
apenas coonestar o editamento de leis 
pelo Executivo, mas colaborar na &ua 
elaboração contribuindo efetivamente 
para o aperfeiçoamento das leis e das 
instituições - eis todo um longo ca~ 
minha que se pode percorrer rapida~ 
mente porque o País está preparado 
para receber de volta os direitos que 
lhe foram suspensos, na longa inter­
di<:ão que perdura há tantos anos. 

Nada disso interfere com a celeri~ 
dade do desenvolvimento nacional, 
pois as grandes nações do Ocidente 
alcançaram o progresso econômi.f!J e 

social sem recorrer à supressão do 
governo das leis, antes foram apr~­
morando esse tipo de governo à pro­
porção que avançavam na estrada do 
desen volvlmen to. 

Era o que tinha a dJzer, Sr. Presi .. 
dente. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

Cattete Pinheiro- Milton Trin­
dade- José Sarney- Jessé Frei­
re - Milton Cabral - Wilson 
Campos - Amon de Mello -
Luiz Cavalcante -Augusto Fran~ 
co - Leandro Maciel - Antônio 
Fernandes - Ruy Santos - João 
Calmon - Amaral Peixoto -
Nelson Carneiro - Gustavo Ca­
panema - José Augusto - Ma­
galhães Pinto - Carvalho Pinto 
- Franco Montoro - Emival 
Caiado - Oslres Teixeira - Sal­
danha Derzi - Mattos Leão. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Terminada a hora do 
Expediente. 

Estão presentes 54 ·srs. Senadores. 
Há número regimental para votação. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) 

Item 1: 
Votação, em turno úníco, do 

Requerimento n.0 87, de 1972. de 
autoria do Sr. Senador João Cal­
mon, solicitando seja designada 
uma Comissão para representar o 
Senado no Congresso de Prefeitos, 
a realizar~se em Guarapari, Es­
tado do Espírito Santo, no periow 
do de 7 a 12 do corrente mês. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. 
<Pausa.) 

Aprovado o requerimento. Esta Pre~ 
sidêncla designa, para comporem a 
referida Comissão, os Srs. Senadores 
João Calmon e Adalberto Sena. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) 

Item 2: 

Discussão, em turno único, da 
Redação Final (apresentada pela 
Comissão de Redação em seu Pa­
recer n.• 186, de 1972), do Projeto 
de Resolução n.• 17, de 1972. Que 
suspende, por inconstitucionalida­
de, a execução dos artigos 1.0 , 6.0 

e 8.0 da Resolução n.• 1.187, de 4 
de dezembro de 1968. da Assem­
bléia Legislativa do Estado do Es­
pírito Santo. 

Em discussão a redação final. 

Se nenhum Sr. Senador desejar fa­
zer uso da palavra, encerrarei a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação fi­

nal é considerada definitivamente 
aprovada, nos termos úo art. 362 do 
Regimento Interno. 

O Projeto vai à promulgação. 
1: a seguinte a redação final 

aprovada: 
Redação final do Projeto de Re~ 

solução n.o 17, de 1972. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VII, da Constituição, e eu, ......... . 
.... , .... , Presidente, promulgo a se~ 
guinte 

RESOLUÇAO 
N.• , de 1972 

Suspende, por inconstituciona­
lidade, a execução dos arts. 1.0 , 

s.o e 8.0 da Resolução n.0 1.187, de 
4 de dezembro de 1968, da Assem­
bléia Legislativa do Estado do Es­
pírito Santo. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. :S: suspensa, por in­

constltuclonalidade, nos termos da 
decisão definitiva do Supremo Tribu­
nal Federal, proferida em 18 de mar­
ço de 1971, nos autos da Representa­
ção n.O 810, do Estado do Espirito San­
to, a execução dos arts. 1.0 , s.o e 8.0 da 
Resolução n.0 1.187, de 4 de dezembro 
de 1968, da Assembléia Legislativa da­
quele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg> - Está finda a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sena­

dor José Esteves. (Pausa.) 
S. Ex.a não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sena­

dor Osires Teixeira. 
O SR. OSIRES TEIXEIRA - Desis­

to da palavra, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­

denberg) - S. Ex.a. desiste da pala .. 
vra. 

Não há mais oradores inscritos. 
Se nenhum Sr. Senador desejar fa .. 

zer uso da palavra, vou encerrar a 
presente sessão, designando para a 
da próxima segunda-feira, dia 7 de 
agosto, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
!TRABALHO DE COMISSOESl 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 
40 minutoa.) 
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS 

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "RECEITA E DESPESA" 

RECEITA 

1. 000 - RECEITAS CORRENTES 
1. 100 - Receita Tributária 

1111 - Contrib. de S. 
Obrigatórios 

01- Da. Câmara 185.40000 
02 - Do Senado 61.200,00 

1112 - Contrib. de S. 
Facultativos 

01 - Da Câmara 66.091,72 
02- Do Senado 74.867,78 

1113 - Contribuições 
de Pensionistas 

1.200 - Receita Patrimonial 
1224 - Juros de Letras 

de Câmbio 
1225 - Juros de Letras 

Imobiliárias 
1226- Juros "Open 

Market" 
1231 - Juros de Depó­

sitos Bancários 
02- Conta Prazo 

Fixo 
1241 - Juros de Em­

préstimos Simples 
1242 - Aluguéis 
1243 - Dividendos e 

Participações 
01 - Univest 16.449,02 

246.600,00 

140.959,50 

154.897,89 

3.546,48 

17.166,00 

30.300,20 

1. 454.708,48 

43.138,20 
16.880,00 

542.457,39 

03 - BBI - Bradesco 8. 836,15 25.285,17 1.591.024,53 

1.400 - Receitas de Transferências 
Correntes 

1411 - Contribuições da 
Càmara 

1412 - Contribuições do 
Senado 

1420 - Contrib. Decor­
rentes do Saldo 
de Diãrias (faltas) 

01 - Da Câmara. 
02 - Do Senado 

1490 - Contribuições 
Diversas 

01 - Subvenção da. 
Câmara d o s 
Deputados 

1.500 - Receitas Diversas 
1510 - Multas e Juros 

de Mora 
02 - Sobre Emprés­

timos Simples 
1590 - Outras Receitas 

Diversas 

392.667,02 

134.766,48 

17.000,00 
3.600,00 

140.087,50 

6.957,91 

11.467,81 

TOTAL ...................... . 

688.121,00 

18.425,72 

2. 840.028,64 

DESPESA 

3. 000 - DESPESAS CORRE:~TES 
3.100 - Despesas de Custeio 
3113 - Gratific. a Servidores <Res. 

10,68) 
3130 - Serviços de Terceiros 
3170 - Despesas Diversas 
3180 - Impostos e Taxas 

3. 200 - Despesas de Transferências. 
Correntes 

3280 - Pensões a Contrib. Obrig. 
3281 - Pensões a Contrib. Facult. 
3282 - Pensões a Beneficiários 
3283 - Pensões a Beneficiários Es-

peciais 

2l. 350,00 
ti. 252,80 
5 .343,84 
tL567,60 

1 . 79!1. 231,65 
65fi. 750,22 
290.368,55 

'l' .044,00 
H·.264,00 

39.514,24 

3285 - Aux. Poc. de Seguro de Vida 
3287 - Devolução de Juros p_ Pa­

gamento Antecipado 2fL 673,56 2. 795.331,98 

TOTAL ............................ 2.834.846,2~ 

SUPERAVIT ........................ .. 5.182,42 

T O T A L .. . .. .. . . .. .. .. .. . .. .. . .. .. . 2.840.028,64 

Brasília, DF., 30 de junho de 1972. - Deputado Bento Gonçalves, Tesoureiro. - Senador Cattete Finheiro, Presidente 
- Ronan Santos, Téc. Contab. CRC-826-0F, Chefe S. Contabilidade- Conceição de Ma.ria Ney Leão, Contadora-Reg. CRC 909 
RJ-T-DF - Zilda Neves de Carvalho, Diretora da. Secretaria. 

• 
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BALANCETE DO ATIVO E PASSIVO, EM 30 DE JUNHO DE 1972 
7.000- ATIVO 

7.100 - Disponível 

7.110 - Caixa 
7.120 - Bancos c;Movimento 
7.121 - Banco do Brasil S/ A. 
7.131 - Caixa Econômica Federal 
7.133 - "Open Market" 

7.200 - Realizável 
7.211 - Obrig. Reaj. Tes. Na~ 

cional 
7. 212 - Dep. Bane. c;Prazo Fixo 
7.214 - Devedores Diversos 
7. 215 - Letras de Câmbio 
7.216 - Letras ImobiHárias 
7. 217 - Fundo de Investimento 
7. 218 - Ações do Bco. do Brasil 

S/ A. 
7.219 - Letras do Tes. Nacional 
7. 221 - Empréstimo Simples 

7. SOO - Ativo Permanente 
7. 310 - Equipamentos e Insta· 

ções 
7.311 - Máquinas, Motores e 

Aparelhos 
7. 316 - Aparelhos de Copa e 

Cozinha 
7.317 - Bens Imóveis 
7.318 - Móveis e Utensílios 

7. 900 - Ativo de Compensação 
7. 920 - Dev. p;val. em Co­

brança 
7.930 - Dev. p;val. em Custódia 
7. 950 - Juros a receber 

2.079,00 
1. 038.755,00 

107.018,90 
840.241,20 

1. 049. 626,58 

316.844,00 
8. 087.925,34 

668,36 
497.805,98 
300.000,00 
316.072,66 

535.387,00 
295.616,40 

2.447.306,75 

2. 724,00 

31.677,88 

170,00 
512.812,48 

7.150,00 

595.616,40 
1.111. 379,08 

3. 037. 720,68 

12.807.726,49 

554.534,36 

593.048,53 2.300.044,01 

TOTAL .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. . 18.700.025,54 

8. 000 - PASSIVO 
s .100 - Exigível 

8.114- Credores Diversos 
8 .115 - Imposto de Renda Re­

tido na Fonte 

8.200- Fundo de Garantia 
8.210- Fundo de Reserva 

8. 300 - Não exigível 
8. 330 - Resultado Operacional 

01 - Exercícios Anteriores 
02 - Exercício Atual 

8. 400 - Transitórias 
8.410 - Recebido p;Conta do 

Fundo Assistencial 
8. 420 ~ Amortização de Emprés­

timos Simples 

8. 900 - Passivo em Compensação 
8.920- Valore:> em Cobrança 
8.930 - Valores em Custódia 
8.950- Juros empréstimos sim-

ples a receber 

295.247,73 

449,50 

11.612.400,40 
5.182,42 

175.788,92 

310.932,47 

595.616,40 
1.111.379,08 

593.048,53 

295.697,23 

4. 000.000,00 

11.617.582,91 

486.701,39 

2. 300.044,01 

TOTAL . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. 18.700.025,54 

Brasilia, DF., 30 de junho de 1972. - Deputado Bento Gonçalves, Tesoureiro - Senador Cattete PinheirO, Presidente 
Boman Santos, Téc. Contab. CRC-826-DF, Chefe S. Contabilidade - Conceição de Maria Ney Leão, Contadora-Reg, CRC 
909RJ -T-0~ - .lilda Neves de Carvalho, Diretora da Secretaria. 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO MISTA 

Incumbida de Estudo e Parecer sobre a Men­
sagem n.0 41, de 1972 - (CN), que submete à de­
liberação do Congresso Nacional texto do Decreto­
lei n.0 1. 226, de 26 de junho de 1972, que "autoriza 
o Poder Executivo a promover a subscrição no au· 
ment-o de capital do Banco do Nordeste do Brasil 
S.A., e dá outras providências". 

ATA DA I.• REUNIAO, DE INSTALAÇAO, REALIZADA 
EM 3 DE AGOSTO DE 1972 

As deze.ssels e trinta horas do dia três de agosto de 
mH novecentos e setenta e dois, na Sala das Comissões do 
Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Antônio 
Fernandes1 João Cleofas, Fernando Corrêa, Dinarte Mariz, 
Luiz Cavalcanti, José Lindoso, Alexandre Costa, Clodo· 
mir Milet e Ruy Carneiro e os Senhores Deputados Er­
nesto Valente, Eurico Ribeiro, Marcos Freire, Passos Pôr­
to e Pedro Lucena, reúne-se a Comissão Mista incumbida 
de estudo e parecer sobre a Mensagem n.o 41, de 1972. 

De acordo com o que preceitua o Regimento comum, 
assume a presidência o· Senhor Senador Fernando Corrêa, 
que declara instalada a Comissão. 

• 

A fim de cumprir dispositivo regimental, o Sr. Pre· 
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente. Distribuídas as cédulas, o Sr. Presi­
dente convi'da para funcionar como escrutinador o Sr. 
Senador Antônio Fernandes. 

Procedida e eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 

Deputado Ernesto Valente . . . . . . . . . . . . . . . . 12 votos 
Em branco .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 1 voto 
Para Vice-Presidente: 

Deputado Pedro Lucena . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 votos 
Senador Ruy Carneiro ........ , . . . . . . . . . . 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Pre.osidente os Srs. Deputados Ernesto Valente e ~· 
dro Lucena. 

Assumindo a presidência, o Sr. Presidente Deputado 
Ernesto Valente, agradece a seus pares a honra com que 
foi disti'nguido e designa para relatar a matéria o Sr. Se­
nador Fausto Castelo-Branco. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e 
para constar, eu, Lêda Ferreira da Rocha, Secretária, la-
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vrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Sr. Presidente e demais membros presentes. 1. Marcos Freire 

MDB 
1. Ruy Carneiro 

COMPOSIÇAO 

Prsldente: Deputado Ernesto Valente 

Vice-Presidente: Deputado Pedro Lucena 
Relator: Senador Fausto Castelo-Branco 

ARENA 
Deputados Senadores 

2. Marcondes Gadelha 
3. Pedro Lucena 

CALENDÁRIO 

Dia 2-8-72 - É lida a Mensagent, em Sessão Con­
junta; 

Até dia 22-8-72 - Apresentação éco parecer, pela Co­
missão, de acordo com o art. 110 do R,egimento Comum. 

I. Ernesto Valente 
2 . Eurico Ribeiro 

1. Antonio Fernandes 
2. João Cleofas PRAZO 

3. Heitor Cavalcanti 3. Fernando Corrêa 
Até dia 22-8-72, na Comissão Mis1.a; 4. Josias Leite 4. O in arte Mariz 

5. Passos Pôrto 5. Fausto Castelo-Branco Até dia 26-9-72, no Congresso Nacional. 
6. Wilson Falcão 6. Luiz Cavalcanti 

Diretoria das Comissões: Seção de Comissões Mistas 
- 11.0 Andar- Anexo do Senado Federal -Secretária: 

7. Geraldo Bulhões 7. José Lindoso 
8. Teotônio Neto 8. Heitor Dias 

Lêda Ferreira da Rocha - Telefone: 24-8105 - Ramais: 
314 e 303. 

I 

9. Alexandre Costa 
lO. Clodomir Milet 

(NDICE DO CODIGO CIVIL APLICADO NO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Organizado por Jardel Noronha a Odaléa Martlns 

Explicação dos autores: 

O presente trabalho, que denominamos fNDICE DO CóDIGO CIVIL APLICADO NO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. foi elaborado com a coleção de acórdãos cujos processos versam sobre Direito Civil e 
foram julgados à luz do CóDIGO CIVIL. 

Para melhor orientação e facilidade do encontro do assunto de interesse do consulente, coorde· 
namos um índice por ordem alfabética e outro, ao qual denominamos classificação, por ordem de artigo do Códi .. 
go Civil. Neste índice, vamos encontrar un:1 mesmo art1go citado várias vezes; isso se deve ao fato df! que o julga­
mento, embora envolvendo o artigo "X", inclui, também, outra legislação, e, além disso, virá mostrar a uniformidade 
dos julgados pelo Excelso Pretória proferidos. 

Compilamos os julgados por ordem numérica, não importando a espécie do processo, facilitando, 
assim, seu manuseio, e abaixo damos o roteiro: 

PARTE 

a) Classificação, por artigo, do Código Civil ..................... , , .. 
b) Legislação Complementar ..................... , , .............. , ..•• 

11 PARTE 

v 
CLXV 

a) Súmulas do STF aplicadas ao Código Civil . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
b) Julgamentos ............................................ ·. . . . . • . . . • 27 

111 PARTE 

a) fndice alfabético remissivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;!89 
b) fndice numérico por espécie de processo ............. , .. , ... , . . . . . ·l58 

Preço do volume com 680 páginas, em brochura ................ , ......... . 

Preço do volume com 680 páginas, encadernado, impresso em papel bíblia ... . 

Obra impressa pelo SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL - Brasília 

Cr$ 30,00 

Cr$ 40,00 

·-DF 

Os pedidos devem ser endereçados à FUNDAÇAO GfTúLIO VARGAS - Sede' Praia de Botafogo, 19(1 - ZC-02 - Rio de 
Janeiro· GB (atende, também, pelo Serviço de Reembolso Postal) - Loju: no Rio de Janeiro, Av. Graça Aranha, 26 - Em 
Brasília, SQS 104, Bloco "A", loja 11 - Em São Paulo: Av. Nove de Julho, 2029 - C. P. 5534. · 

• 
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Presidente: 

Petrônio Portella (ARENA - PU 

I 
l.n·Vice-Presidente: 

Carlos Lindenberg (ARENA - ESJ 

I 
2.0

- Vice-Presidente: 

I Ruy Carneiro <MDB - PB) 

! 1.0 -Secretário: 

I Ney Braga (ARENA - PR) 
I 

2.0 -Secretário: 

M E 8 A 

4.0 -8ecretário: 

Duarte Filho íARENA- RNl 

1.0 -Suplente: 

Renato Franco (ARENA - PA) 

2.0 -Suplente: 

Benjamin Farah (MD:B - GB) 

3.0 -Suplente: 

Lenoir Vargas (ARENA - SC 1 

4.0 -Suplente: 

-----------------, 
LIDERANÇA DA ARENA 

E DA MAIORIA 

Líder: 
Filinto Müller (ARENA - MT) 

Vice-Lideres: 
Ruy Santos (ARENA - BA) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
Antônio Carlos <ARENA - SC 
Dinarte Mariz (ARENA - RN) 
José Lindoso (ARENA - AM) 
Saldanha Derzi !ARENA - MT) 
Osires Teixeira (ARENA - GO) 
Benedito Ferreira (ARENA - 00) 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

Líder: 
Nelson Carneiro (MDB - GB) 

Vice-Líderes: 

I
, Clodomir Milet (ARENA - MA) 

3.o .. secretário: 

Guido Mondin (ARENA. - RS) Teotônio Vilela <ARENA - AL) 
Danton Jobim (MDB - GB) 
Adalberto sena (MDB - AC) 

COMISSOES 

Diretora: Edith Balassini 
Local: 11.0 andar do Anexo 
Telefones: 24-1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

A) COMISSõES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes 
Local: Anexo - 11.0 andar 
Telefone: 24-8105 -Ramal 301. 

1) COMISSAO DE AGRICULTURA - (CA) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

tiTULARES 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

SUPLENTES 

ARENA 

Tarso Outra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 
Amaral Peixoto Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303 
Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala das Reuniões da Comissão de Finanças. 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - <CAR) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteve.s 
Benedito Ferreira 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 
Franco Montara 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - R. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

312 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(13 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Accioly Filho 

riTULARES 

José Lindoso 
José Sarney 
Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 
Orlando Zancaner 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

MDB 
Franco Montara 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara ' 
José Lindoso 
Fllin to Müller 

MDB 
Adalberto Sena Nelson Carneiro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: Sala dé Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 
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5) CQMISSAQ DE ECQNQMIA - (CE) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

TITULARES 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 

J essé Freire 
Augusto Franco 
Orlando Zancaner 
Paulo Guerra 
Milton Cabral 
Helvídio Nunes 

Luiz Cavalcante 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Domicio Gondim 
José Augusto 

Geraldo Mesquita 
Flavio Britto 
Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montoro 

Secretario: Claudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
ma! 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 
Comissão. 

6) CQMISSAQ DE EDUCAÇAQ E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Calmon 

TITULARES 

Gustavo Capanema 
João Calmon 

Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Arnon de Mello 

Helvidio Nunes 

José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

secretario: Claudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

7) CQMISSAQ DE FINANÇAS - (CFJ 

(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: João Cleofas 

Vice-Presidente: Virgíli_o Távora 

TlTULAR;tS 

1 Celso Ramos 

Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 

Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 

Fausto Castello-Branco 
Ruy Santos 

Jessé Freire 
João Cleofas 

Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 

Wilson Gonçalves 

Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 

Franco Montara 
Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 

Emival Caiado 
Flávio Britto 
Eurico Rez,ende 

MDB 
Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Cornissào de Finanças -

Ramais 172 e l73. 

8) CQMISSAQ DE LEGISLAÇAQ SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

TITULARES 

Heitor Dias 
Domicio Gondim 

Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 
Orlando Zancaner 

Franco Montara 

SUPLENTES 

ARENA 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

MDB 
Danton Jot,im 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310 

Reuniões: Quartas-feiras, às 18 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

r 
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9) .. COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Amon de Mello 

VIce-Presidente: Benjamin Farah 

tiTULARES 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domiclo Gondlm 
Orlando Zancaner 

Benj amln Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

MDB 

Danton Jobim 

Secretario: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: Terças-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

10) COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 

(5 Membros) 

COMPOSJÇAO 

11) COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES - (CRE) 
(15 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

l'ITULARES 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Filin to Müller 
Fernando Corrêa 
Antônio Carlos 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montara 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 
Fausto Castello-Branco 
Augusto Franco 
José Lindoso 
Ruy Santos 
Cattete Pinheiro 
J essé Freire 
Virgílio Távora 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Marcus Vinícius Goulart Gonzaga -
Ramal 310. 

Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

12) COMISSAO DE SAúDE - <CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Antônio Carlos Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Danton Jobim VIce-Presidente: Fausto Castello-Branco 

TITULARES 

Antônio Carlos 
José L!ndoso 
Flllnto Müller 
José Augusto 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 
Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra 

Reuniões: Terças-feiras, às 11 horas. 

Local: Auditório. 

Ramal 130. 

TITULARES SUPLENTES 

Fernando Corrêa 
Fausto Castello-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 

Celso Ramos 

MDB 

Benj amln Farah 

Secretária: l"êda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

f 



Agosto de 1972 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio Ul Sábado 5 Z035 

13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Tôrres 
Vice-Presidente: Flávio Britto 

Paulo Tôrres 
José Lindoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

SUPLEN'rES 

ARENA 
Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 
Milton Trindade 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - Ramal 312. 
Reuniões: Quintas-feiras, ãs 16 horas. 
Local: Auditório. 

14) COMlSSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
- (CSPC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Amaral Peixoto 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

TITULARES 

Ta.rso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
J essé Freire 

Amaral Peixoto 

SUPLEN'l'ES 

ARENA 
Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretâ.rio: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: Quintas .. feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

15) COMlSSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 

E OBRAS PúBLICAS - (CT) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Leandro M11ciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 
Jooé Esteves 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARI!!NA 

Dinarte Mariz 
Benedito Ferreira 
Virgillo Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 17 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

Bl COMlSSOES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de lnqutirito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 11.0 andar do Anexo 

Telefone: 24-8105 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projietos do Congresso 
Nacional. 

2) Comissões Temporárias para ApretJiação de Vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inq1J,érit<l'. 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 
90 do Regimento Comum) . 
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ANAIS DA CONSTITUICÃO DE 1961" , 
os ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1967, obra elaborada pela Diretoria de Informação Legislativa e impressa pelo 

Serviço Gráfico do Senado Fedei'al, compreendem 7 volumes em feição inteiramente nova, diversa do estilo tradicional 
de Anais. 

Ao quadro comparativo (Projeto de Constituição de 1967 - constituição de 1964 - Emendas Constitucionais e Atos 
·Institucionais) distribuído aos Senhores Congressistas no inicio da. discussão e votação da nova Constituição, seguem-se, 
agora, os demais volumes dos Anais. 

1.• VOLUME: Edição 1967 - 4.2U págs. - Preço: 
Cr$ 6,00. Antecedentes da Constituiçio através do noti ... 
ciário da imprensa. 

Neste volurue são divulgadas as principais manifes­
tações da .imprensa brasileira, no decorrer do ano de 1966, 
em editoriais, crônicas; entrevistas e reportagens, abor­
dando a refonna constitucional desde a indicação da Co­
missão de Juristas~ o texto do Anteprojeto da Comissão 
de Juristas; as divergências ocorridas entre os membros 
daquela Comissão; as manifestações de Congressistas e 
constitucionalistas face ao problema da outorga, eleição 
de uma Assembléia Constituinte ou ato convocatório do 
at~al Congresso; o papel desempenhado pelos Presidentes 
do -Sena-do Federal e da Câmara dos Deputados, Senador 
Moura Andrade e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em 
defesa da índependéncia e soberania do Poder Legislativo, 
criticas e sugestões ao Projeto de Constituição e análise 
dos Capítulos do Projeto originário do Executivo e reme­
tido ao Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2.• VOLUME: Edição 1967 - 432 págs. - Preço: 
Cr$ 5,00. P:rimeira fase de tramitação do Projeto de Cons­
tituição no Congresso Nacional - Discussão e votação do 
Projeto. 

~te volume contém os pronunciamentos dos parla­
mentares nas 18 sessões conjuntas reali2adas de 12 a. 21 
de dezembro de 1966 para discussão e votação do Pro-. 
jeto de ConstitUição. 

Focaliza as manifestações referentes à matéria cons­
titucional, fornecendo, para facilitar as pesqWsas, indi­
ces de sessões, autores <de discursos, apartes, declarações 
de voto e questões de ordem) - com pequeno resumo dos 
temas abordados- e ainda um indice de assuntos. 

ASSINATURAS DO 

3.' VOLUME: Edição 1968 - 20Z páp. - ~o: 
Cr$ 5,00. Discursos pronunciados em sessies do Senado 
Federal e d'a. Câmar• dos Deputados. 

Discursos pronunciactos antes do envio do Projeto da 
nov1 Constituição ao Congresso Nacional, assim como 
aquÊ!Ies referentes ao per.fodo da convocaçãq extraordiná­
ria do Congresso, com uma cobertura completa dos tra· 
balhos constitucionais, a partir de 29-11-66 até 11-1-67. 

4..• VOLUME: Edição 1968 - 1.19Z p&,s. (2 tomos) 
- Preço: C.r$ 20,00. - Num total de 945 páp. Se,unda 
fase de tramitação do Projeto de Constituição no Con­
gresso Nacional. 

Discussão e votação das emendas. Contém os pronun ... 
tiamentos ocorridos nas sessões conjuntas realizadas de 
S a 24 de janeiro de 1967 para discussão e votação das 
emendas ao Projeto e promulgação da nova Constituiçio. 

5.• VOLUME: Ed;ção 1969 - 7t6 páp. - ~o: 
Cr$ 10,00. Comissão Mista, 

Contém as reuniões rea.li2ae\lls pela Comisslo Mista 
encarregada de emitir parecer sobre o Projeto de cons .. 
tituição e as emendas que lhe foram oferecida&. 

6.' VOLUME: Ed;<ão 1969 - 1.076 párs. (Z tomos i 
- Preço: Ct$ 20,00. Emendas oferecidas ao Projeto de 
Constituição. 

Este volume apresenta cada. emenda com a respec­
tiva justificação e sua tramitação detalhada: pareceres 
(dos Sub-Relatores, do Relator-Geral e da Comissão Mis­
ta), requerimentos (destaque, preferência, votação con­
Junta) e votação. 8 feita a remissão ao 4.0 volume da 
obra, com indicação nas páginas. 

'1.0 VOLUME: Edição 1970 - Quadro Comp&ratl't'O, 
Constituição de 1967 - Projeto originário do Poder 

Executivo - Emendas aprovadas, artigo por artigo. Vo­
lwne com 282 páginas - Preço: Cr$ 8,00. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO li) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASILIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via Superfície: 
Semestre . . Cr$ 20,00 
Ano . . . . . . Cr$ 40,00 

Praça dos Três Poderes 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasilia - DF. 

Via Aérea: 
Semestre . • Cr$ 40,00 
Ano Cr$ 8Q,OO 
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Constituição áa República Federativa áo Brasil 

Contém, comparadas 
em todos os artigos: 

QUADRO COMPARATIVO 

Volume com 328 páginas - Preço: Cr$ 8,00 

Emenda Constitucional n9 1, de 17 de outubro de 1969. 
Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alteraçf,es intro­

duzidas pelos Atos Institucionais de n9• 5 a 17 e Ato Complementar 
n9 40/69, ratificado pelo art. 39 do Ato Institucional nQ ll/69). 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 
(com as Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alte­
raram). 

Em notas, além de outras observações, são destacadas as alterações aprovadas pelo Congresso Nacional, 
através de emendas, ao Projeto de Constituição remetido ao Congresso pelo Presidente Humbert·o de Alencar 
Castello Branco, em dezembro de 1966. 

Trabalho organizado e revisto pela Diretoria do lnlormaçlo Loglalatlva e Impresso pato 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

INELEGIBILIDADES 
LEI COMPLEMENTAR N° 5, DE 29 DE ABRIL DE 1970 

"Estabelece, de acordo com a Emenda Constitucional n.0 1, de 17 ·de outubro de 1969, 
art. 151 e seu· parágrafo único, casos de inelegibilidades, e dá outras .providências." 

lNDICE - LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N9 5.581, DE 26 DE MAIO DE 1970 

"Estabelece normas sobre a realização de eleições em 1970, e dá outras providências.~ 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PliEÇO: CB$ 3,00 

Trabalho elaborado, revisado e irnpreuo pelo SerYip GNflco 4o St111do FeHral 



2038 Sábado 5 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lll Agosto .de 197~ 

li 

o CONGRESSO NACIONAL 

DE INTEGRACÃO 

E O PROGRAMA 

SOCIAL 
> 

HISTóRICO DA LEI COMPLEMENTAR N.0 7, DE 7-9-70 

COMISSAO MISTA 

- Designação de membros {DCN - 22-8-1970, 
pág. 464) 

- Instalação - 111 Reunião (DCN - S. li -
22-8-1970, pág. 3. 486) 

- Debates - 211 Reunião (DCN - S. 11 -
12-9-1970, pág. 3. 837) 

DISCURSOS 
(Na Câmara dos Deputados, no Senado Federal e 

em Sessão Conju'lta do Congresso Nacional 
- vide índice de oradores) 

DISCUSSAO DO PROjó TO 
(DCN - 4-9-1970. pág. 596) 

EMENDAS 
(DCN - 2-9-1970. pág. 477) 

- Parecer do Relator às emendas (OCN -
3-9-1970, pâg. 542) 

- Debates na Comissão Mista: votação das emem· 
das na Comissão ~ista (DCN ~ S. 11 -
12-9-1970, pág. 3.837) 

- Votação das emendas (DCN - 4·9·1970, pág. 
613) 

LEITU~A DO PROJETO 
(DCN - 22-8-1970, pág. 464) 

MENSAGEM N° 13170 

Do Poder Executivo. encaminhando o Projeto 
à consideração do Congresso Nacional (DCN 
- 22-8-1970. pág. 464) 

PARECER DA COMISSÃO MISTA 
(DCN - 3-9-1970, pág. 530) 

PARECER DO RELATOR 
(DCN - 3-9-1970, pág. 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

- Mensagem do Poder Executivo, solicitando que 
a matéria se transforme em Projeto de Lei 
Complementar - (DCN - S. ti - 27-8-1970, 
pág. 3.560) . . 

SANÇAO 
- Lei Complementar n9 7170 {0.0. - 8-9-1970. 

1t pág.) 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 
(DCN - 3-9-1970, pág. 558) 

- Votação em Sessão Conjunta, aprovação {OCN 
- 4-9-1970, pág. 613) 

VOTAÇÃO DO PROJETO 
(DCN - 4-9-1970, pág. 613) 

VOTOS DE DECLARAÇOES DE 
(DCN - 4-6-1970, pág. 617) 

Volume com 356 páginas - Preço: Cr$ 10,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA DIRETORIA 
DE INFORMAÇ.\0 LEGISLATIVA 

REFORMA ADMINISTRATIVA 
(Redação Atualizada) 

Decreto-lei n.0 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a nova redação 
que lhe deram a Lei n.0 5.396, de 26-2-68 (DO de 29-2-68), e os Decre­
tos-leis n.os 900, de 29-9-69 (DO de 30-9-69), 991, de 21-10-69 (DO de 
21-10-69, e 1.093, de 17-3-70 (DO de 18-3-70). 

índice Alfabético (Por Assunto) - Legislação Correlata 

Edição organizada, revisada e impressa pelo 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Preço; Cr$ 5,00 
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LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLITICOS 
HISTóRICO DA LEI no 4. 740, de 15-7-1965 

Tomos l e li, num total de 926 páginas. Publicação da Diretoria de In­
formação Legislativa do Senado Federal 

PREÇO DOS DOIS TOMOS: Cr$ 40,00 

LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POUTICOS 

HISTóRICO DAS LEIS n.o• 5. 682, de 21-7-1971 
5. 697, de 27-8-1971 

Tomos I e li, num total de 892 páginas. Publicação da Diretoria de In­
formação Legislativa do Senado Federal 

PREÇO DOS DOIS TOMOS: Cr$ 40,00 

(onstituição da Repúblita Federativa do Brasil 

PREÇOS: { 

(Emenda Constitucional n. o 1, de 17 ·1 0-69) 

FORMATO DE BOLSO 
EM BROCHURA ............................ .. 
ENCADERNADA EM PI.ASTICO ................ .. 
ENCADERNADA EM PELICA ................... . 

' 

Cr$ 2,00 
Cr$ 3,50 
Cr$ 7.00 

Sábado 5 2039 



EDIÇAO DE HOJE, 24 PAGINAS 

aemgo Gri.fico 11o Senado Fedem 
CaiD Polta1 1.501 

:&raal1la - DJ' 

PRE'O DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 


